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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 60/97
de 9 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 138.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção entre a República Portu-
guesa e a República da Polónia para Evitar a Dupla
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de
Impostos sobre o Rendimento, assinada em Lisboa em
9 de Maio de 1995, aprovada, para ratificação, pela
Resolução da Assembleia da República n.o 57/97, em 10
de Abril de 1997.

Assinado em 1 de Agosto de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Agosto de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 57/97
Aprova, para ratificação, a Convenção entre a República Portuguesa

e a República da Polónia para Evitar a Dupla Tributação e
Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Ren-
dimento, assinada em Lisboa em 9 de Maio de 1995.

A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 164.o, alínea j), e 169.o, n.o 5, da Constituição,
aprovar, para ratificação, a Convenção entre a República
Portuguesa e a República da Polónia para Evitar a Dupla
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de
Impostos sobre o Rendimento, assinada em Lisboa em
9 de Maio de 1995, cujas versões autênticas em línguas
portuguesa, polaca e inglesa seguem em anexo à pre-
sente resolução.

Aprovada em 10 de Abril de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA
DA POLÓNIA PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO E PREVENIR
A EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE O
RENDIMENTO.

O Governo da República Portuguesa e o Governo
da República da Polónia, desejando concluir uma con-
venção para evitar a dupla tributação e prevenir a evasão
fiscal em matéria de impostos sobre o rendimento, acor-
daram no seguinte:

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação da Convenção

Artigo 1.o

Pessoas visadas

Esta Convenção aplica-se às pessoas residentes de
um ou de ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2.o

Impostos visados

1 — Esta Convenção aplica-se aos impostos sobre o
rendimento exigidos por cada um dos Estados Contra-
tantes, suas subdivisões políticas ou administrativas e
suas autarquias locais, seja qual for o sistema usado
para a sua percepção.

2 — São considerados impostos sobre o rendimento
os impostos incidentes sobre o rendimento total, ou
sobre parcelas do rendimento, incluídos os impostos
sobre os ganhos derivados da alienação de bens mobi-
liários ou imobiliários, os impostos sobre o montante
global dos salários pagos pelas empresas, bem como
os impostos sobre as mais-valias.

3 — Os impostos actuais a que esta Convenção se
aplica são, nomeadamente:

a) Relativamente à Polónia:

i) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas singulares (podatek dochodowy od
osób fizycznych);

ii) O impostos sobre o rendimento das pes-
soas colectivas (podatek dochodowy od
osób prawnych);

(a seguir referidos pela designação de «imposto
polaco»);

b) Relativamente a Portugal:

i) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas singulares (IRS);

ii) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas colectivas (IRC); e

iii) A derrama;

(a seguir referidos pela designação de «imposto
português»).

4 — A Convenção será também aplicável aos impos-
tos de natureza idêntica ou similar que entrem em vigor
posteriormente à data da assinatura da Convenção e
que venham a acrescer aos actuais ou a substituí-los.
As autoridades competentes dos Estados Contratantes
comunicarão uma à outra as modificações substanciais
introduzidas nas respectivas legislações fiscais.

CAPÍTULO II

Definições

Artigo 3.o

Definições gerais

1 — Para efeitos desta Convenção, a não ser que o
contexto exija interpretação diferente:

a) O termo «Polónia», quando utilizado no sentido
geográfico, significa o território da República
da Polónia, incluindo qualquer área além das
suas águas territoriais, onde, em conformidade
com a legislação polaca e o direito internacional,
a Polónia tem direitos de soberania relativos
ao leito do mar, do seu subsolo e dos seus recur-
sos naturais;

b) O termo «Portugal» compreende o território da
República Portuguesa situado no continente
europeu, os arquipélagos dos Açores e da
Madeira, o respectivo mar territorial e, bem
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assim, as outras zonas onde, em conformidade
com a legislação portuguesa e o direito inter-
nacional, a República Portuguesa tem jurisdição
ou direitos de soberania relativos à prospecção,
pesquisa e exploração dos recursos naturais do
leito do mar, do seu subsolo e das águas
sobrejacentes;

c) As expressões «um Estado Contratante» e «o
outro Estado Contratante» significam Polónia
ou Portugal, consoante resulte do contexto;

d) O termo «pessoa» compreende uma pessoa sin-
gular, uma sociedade ou qualquer outro agru-
pamento de pessoas;

e) O termo «sociedade» significa qualquer pessoa
colectiva ou qualquer entidade que é tratada
como pessoa colectiva para fins tributários;

f) As expressões «empresa de um Estado Contra-
tante» e «empresa do outro Estado Contra-
tante» significam, respectivamente, uma
empresa explorada por um residente de um
Estado Contratante e uma empresa explorada
por um residente do outro Estado Contratante;

g) A expressão «tráfego internacional» significa
qualquer transporte por navio, aeronave ou veí-
culo de transporte rodoviário explorado por
uma empresa cuja direcção efectiva esteja
situada num Estado Contratante, excepto se o
navio, aeronave ou veículo de transporte rodo-
viário forem explorados somente entre lugares
situados no outro Estado Contratante;

h) A expressão «autoridade competente» significa:

i) No caso da Polónia, o Ministro das Finan-
ças ou o seu representante autorizado;

ii) No caso de Portugal, o Ministro das
Finanças, o director-geral das Contribui-
ções e Impostos ou o seu representante
autorizado;

i) O termo «nacional» designa:

i) Uma pessoa singular que tenha a nacio-
nalidade de um Estado Contratante;

ii) Uma pessoa colectiva, sociedade de pes-
soas ou associação constituída de harmo-
nia com a legislação em vigor num Estado
Contratante.

2 — No que se refere à aplicação da Convenção, num
dado momento, por um Estado Contratante, qualquer
expressão não definida de outro modo deverá ter, a
não ser que o contexto exija interpretação diferente,
o significado que lhe for atribuído nesse momento pela
legislação desse Estado que regula os impostos a que
a Convenção se aplica, prevalecendo a interpretação
resultante desta legislação fiscal sobre a que decorra
de outra legislação deste Estado.

Artigo 4.o

Residente

1 — Para efeitos desta Convenção, a expressão «resi-
dente de um Estado Contratante» significa qualquer pes-
soa que, por virtude da legislação desse Estado, está
aí sujeita a imposto devido ao seu domicílio, à sua resi-
dência, ao local de direcção ou a qualquer outro critério
de natureza similar e aplica-se igualmente a este Estado
e, bem assim, às suas subdivisões políticas ou adminis-
trativas ou autarquias locais. Todavia, esta expressão

não inclui qualquer pessoa que está sujeita a imposto
nesse Estado, apenas relativamente ao rendimento de
fontes localizadas nesse Estado.

2 — Quando, por virtude do disposto no n.o 1, uma
pessoa singular for residente de ambos os Estados Con-
tratantes, a situação será resolvida como segue:

a) Será considerada residente apenas no Estado
em que tenha uma habitação permanente à sua
disposição. Se tiver uma habitação permanente
à sua disposição em ambos os Estados, será con-
siderada residente do Estado com o qual sejam
mais estreitas as suas relações pessoais e eco-
nómicas (centro de interesses vitais);

b) Se o Estado em que tem o centro de interesses
vitais não puder ser determinado ou se não tiver
uma habitação permanente à sua disposição em
nenhum dos Estados, será considerada residente
apenas do Estado em que permanece habi-
tualmente;

c) Se permanecer habitualmente em ambos os
Estados ou se não permanecer habitualmente
em nenhum deles, será considerada residente
apenas do Estado de que for nacional;

d) Se for nacional de ambos os Estados ou não
for nacional de nenhum deles, as autoridades
competentes dos Estados Contratantes resolve-
rão o caso de comum acordo.

3 — Quando, em virtude do disposto no n.o 1, uma
pessoa, que não seja uma pessoa singular, for residente
de ambos os Estados Contratantes será considerada resi-
dente apenas do Estado em que estiver situada a sua
direcção efectiva.

Artigo 5.o

Estabelecimento estável

1 — Para efeitos desta Convenção, a expressão «esta-
belecimento estável» significa uma instalação fixa, atra-
vés da qual a empresa exerça toda ou parte da sua
actividade.

2 — A expressão «estabelecimento estável» com-
preende, nomeadamente:

a) Um local de direcção;
b) Uma sucursal;
c) Um escritório;
d) Uma fábrica;
e) Uma oficina;
f) Uma mina, um poço de petróleo ou gás, uma

pedreira ou qualquer local de extracção de
recursos naturais.

3 — Um local ou um estaleiro de construção, de ins-
talação ou de montagem só constitui um estabeleci-
mento estável se a sua duração exceder 12 meses.

4 — Não obstante as disposições anteriores deste
artigo, a expressão «estabelecimento estável» não com-
preende:

a) As instalações utilizadas unicamente para arma-
zenar, expor ou entregar mercadorias perten-
centes à empresa;

b) Um depósito de mercadorias pertencentes à
empresa, mantido unicamente para as armaze-
nar, expor ou entregar;

c) Um depósito de mercadorias pertencentes à
empresa, mantido unicamente para serem trans-
formadas por outra empresa;
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d) Uma instalação fixa, mantida unicamente para
comprar mercadorias ou reunir informações
para a empresa;

e) Uma instalação fixa, mantida unicamente para
exercer, para a empresa, qualquer outra acti-
vidade de carácter preparatório ou auxiliar;

f) Uma instalação fixa, mantida unicamente para
o exercício de qualquer combinação das acti-
vidades referidas nas alíneas a) a e), desde que
a actividade de conjunto da instalação fixa resul-
tante desta combinação seja de carácter pre-
paratório ou auxiliar.

5 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, quando
uma pessoa — que não seja um agente independente,
a que é aplicável o n.o 6 — actue por conta de uma
empresa e tenha e habitualmente exerça num Estado
Contratante poderes para concluir contratos em nome
da empresa, será considerado que esta empresa tem
um estabelecimento estável nesse Estado relativamente
a qualquer actividade que essa pessoa exerça para a
empresa, a não ser que as actividades de tal pessoa
se limitem às indicadas no n.o 4, as quais, se fossem
exercidas através de uma instalação fixa, não permi-
tiriam considerar esta instalação fixa como um estabe-
lecimento estável, de acordo com as disposições desse
número.

6 — Não se considera que uma empresa tem um esta-
belecimento estável num Estado Contratante pelo sim-
ples facto de exercer a sua actividade nesse Estado por
intermédio de um corretor, de um comissário geral ou
de qualquer outro agente independente, desde que essas
pessoas actuem no âmbito normal da sua actividade.

7 — O facto de uma sociedade residente de um
Estado Contratante controlar ou ser controlada por uma
sociedade residente do outro Estado Contratante ou
que exerce a sua actividade nesse outro Estado (quer
seja através de um estabelecimento estável, quer de
outro modo) não é, por si, bastante para fazer de qual-
quer dessas sociedades estabelecimento estável da outra.

CAPÍTULO III

Tributação dos rendimentos

Artigo 6.o

Rendimentos dos bens imobiliários

1 — Os rendimentos que um residente de um Estado
Contratante aufira de bens imobiliários (incluídos os
rendimentos das explorações agrícolas ou florestais)
situados no outro Estado Contratante podem ser tri-
butados nesse outro Estado.

2 — A expressão «bens imobiliários» terá o signifi-
cado que lhe for atribuído pelo direito do Estado Con-
tratante em que tais bens estiverem situados. A expres-
são compreende sempre os acessórios, o gado e o equi-
pamento das explorações agrícolas e florestais, os direi-
tos a que se apliquem as disposições do direito privado
relativas à propriedade de bens imóveis, o usufruto de
bens imobiliários e os direitos a retribuições variáveis
ou fixas pela exploração ou pela concessão da exploração
de jazigos minerais, fontes e outros recursos naturais;
os navios, aeronaves e veículos de transporte rodoviário
não são considerados bens imobiliários.

3 — A disposição do n.o 1 aplica-se aos rendimentos
derivados da utilização directa, do arrendamento ou de
qualquer outra forma de utilização dos bens imobiliários.

4 — O disposto nos n.os 1 e 3 aplica-se igualmente
aos rendimentos provenientes dos bens imobiliários de
uma empresa e aos rendimentos dos bens imobiliários
utilizados para o exercício de profissões independentes.

5 — As disposições anteriores aplicam-se igualmente
aos rendimentos provenientes de bens mobiliários ou
rendimentos de serviços conexos com o uso ou a con-
cessão do uso da propriedade imobiliária que, de acordo
com o direito fiscal do Estado Contratante em que tais
bens estiverem situados, sejam assimilados aos rendi-
mentos derivados dos bens imobiliários.

Artigo 7.o

Lucros das empresas

1 — Os lucros de uma empresa de um Estado Con-
tratante só podem ser tributados nesse Estado, a não
ser que a empresa exerça a sua actividade no outro
Estado Contratante por meio de um estabelecimento
estável aí situado. Se a empresa exercer a sua actividade
deste modo, os seus lucros podem ser tributados no
outro Estado, mas unicamente na medida em que forem
imputáveis a esse estabelecimento estável.

2 — Com ressalva do disposto no n.o 3, quando uma
empresa de um Estado Contratante exercer a sua acti-
vidade no outro Estado Contratante por meio de um
estabelecimento estável aí situado, serão imputados, em
cada Estado Contratante a esse estabelecimento estável
os lucros que este obteria se fosse uma empresa distinta
e separada que exercesse as mesmas actividades ou acti-
vidades similares, nas mesmas condições ou em con-
dições similares, e tratasse com absoluta independência
com a empresa de que é estabelecimento estável.

3 — Na determinação do lucro de um estabeleci-
mento estável é permitido deduzir as despesas que tive-
rem sido feitas para realização dos fins prosseguidos
por esse estabelecimento estável, incluindo as despesas
de direcção e as despesas gerais de administração, efec-
tuadas com o fim referido, quer no Estado em que esse
estabelecimento estável estiver situado quer fora dele.

4 — Se for usual num Estado Contratante determinar
os lucros imputáveis a um estabelecimento estável com
base numa repartição dos lucros totais da empresa entre
as suas diversas partes, a disposição do n.o 2 não impe-
dirá esse Estado Contratante de determinar os lucros
tributáveis de acordo com a repartição usual; o método
de repartição adoptado deve, no entanto, conduzir a
um resultado conforme os princípios enunciados neste
artigo.

5 — Nenhum lucro será imputado a um estabeleci-
mento estável pelo facto da simples compra de mer-
cadorias, por esse estabelecimento estável, para a
empresa.

6 — Para efeitos dos números precedentes, os lucros
a imputar ao estabelecimento estável serão calculados,
em cada ano, segundo o mesmo método, a não ser que
existam motivos válidos e suficientes para proceder de
forma diferente.

7 — Quando os lucros compreendam elementos do
rendimento especialmente tratados noutros artigos
desta Convenção, as respectivas disposições não serão
afectadas pelas deste artigo.

Artigo 8.o

Transporte internacional

1 — Os lucros provenientes da exploração de navios,
aeronaves ou veículos de transporte rodoviário no trá-
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fego internacional só podem ser tributados no Estado
Contratante em que estiver situada a direcção efectiva
da empresa.

2 — Se a direcção efectiva de uma empresa de nave-
gação marítima se situar a bordo de um navio, a direcção
efectiva considera-se situada no Estado Contratante em
que se encontra o porto onde esse navio estiver regis-
tado, ou, na falta de porto de registo, no Estado Con-
tratante de que é residente a pessoa que explora o navio.

3 — O disposto no n.o 1 é aplicável igualmente aos
lucros provenientes da participação num pool, numa
exploração em comum ou num organismo internacional
de exploração.

Artigo 9.o

Empresas associadas

1 — Quando:

a) Uma empresa de um Estado Contratante par-
ticipar, directa ou indirectamente, na direcção,
no controlo ou no capital de uma empresa do
outro Estado Contratante; ou

b) As mesmas pessoas participarem, directa ou
indirectamente, na direcção, no controlo ou no
capital de uma empresa de um Estado Con-
tratante e de uma empresa do outro Estado
Contratante;

e em ambos os casos, as duas empresas, nas suas relações
comerciais ou financeiras, estiverem ligadas por con-
dições aceites ou impostas que difiram das que seriam
estabelecidas entre empresas independentes, os lucros
que, se não existissem essas condições, teriam sido obti-
dos por uma das empresas, mas não foram por causa
dessas condições, podem ser incluídos nos lucros dessa
empresa e, consequentemente, tributados.

2 — Quando um Estado Contratante incluir nos
lucros de uma empresa deste Estado — e tributar nessa
conformidade — os lucros pelos quais uma empresa do
outro Estado Contratante foi tributada neste outro
Estado, e os lucros incluídos deste modo constituírem
lucros que teriam sido obtidos pela empresa do primeiro
Estado, se as condições impostas entre as duas empresas
tivessem sido as condições que teriam sido estabelecidas
entre empresas independentes, o outro Estado proce-
derá ao ajustamento adequado do montante do imposto
aí cobrado sobre os lucros referidos, se este outro Estado
considerar o ajustamento justificado.

Na determinação deste ajustamento, serão tomadas
em consideração as outras disposições desta Convenção
e as autoridades competentes dos Estados Contratantes
consultar-se-ão, se necessário.

Artigo 10.o

Dividendos

1 — Os dividendos pagos por uma sociedade resi-
dente de um Estado Contratante a um residente do
outro Estado Contratante podem ser tributados nesse
outro Estado.

2 — Esses dividendos podem, no entanto, ser igual-
mente tributados no Estado Contratante de que é resi-
dente a sociedade que paga os dividendos de acordo
com a legislação desse Estado, mas se o beneficiário
efectivo dos dividendos for um residente do outro
Estado Contratante, o imposto assim estabelecido não
poderá exceder 15% do montante bruto dos dividendos.

As autoridades competentes dos Estados Contratan-
tes estabelecerão, de comum acordo, a forma de aplicar
estes limites.

Este número não afecta a tributação da sociedade
pelos lucros dos quais os dividendos são pagos.

3 — Não obstante o disposto no n.o 2, se o beneficiário
efectivo for uma sociedade que, durante um período
ininterrupto de dois anos anteriormente ao pagamento
dos dividendos, detenha directamente pelo menos 25%
do capital social da sociedade que paga os dividendos,
o imposto assim estabelecido não poderá exceder 10%
do montante bruto dos dividendos pagos depois de 31
de Dezembro de 1996.

4 — O termo «dividendos», usado neste artigo, sig-
nifica os rendimentos provenientes de acções, acções
ou bónus de fruição, partes de minas, partes de fun-
dadores ou outros direitos, com excepção dos créditos,
que permitam participar nos lucros, assim como os ren-
dimentos derivados de outras partes sociais sujeitas ao
mesmo regime fiscal que os rendimentos de acções pela
legislação do Estado de que é residente a sociedade
que os distribui. As disposições deste artigo aplicam-se
igualmente a lucros pagos a um associado de uma acti-
vidade comercial exercida por outrem, ao abrigo de um
acordo de associação em participação nos lucros como
estabelecido pela legislação de cada Estado Contratante
(no caso de Portugal, associação em participação).

5 — O disposto nos n.os 1, 2 e 3 não é aplicável se
o beneficiário efectivo dos dividendos, residente de um
Estado Contratante, exercer actividade no outro Estado
Contratante de que é residente a sociedade que paga
os dividendos, por meio de um estabelecimento estável
aí situado, ou exercer nesse outro Estado uma profissão
independente, por meio de uma instalação fixa aí
situada, e a participação relativamente à qual os divi-
dendos são pagos estiver efectivamente ligada a esse
estabelecimento estável ou a essa instalação fixa. Neste
caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.o ou do
artigo 14.o, consoante o caso.

6 — Quando uma sociedade residente de um Estado
Contratante obtiver lucros ou rendimentos provenientes
do outro Estado Contratante, este outro Estado não
poderá exigir nenhum imposto sobre os dividendos
pagos pela sociedade, excepto na medida em que esses
dividendos forem pagos a um residente desse outro
Estado ou na medida em que a participação relativa-
mente à qual os dividendos são pagos estiver efecti-
vamente ligada a um estabelecimento estável ou a uma
instalação fixa situados nesse outro Estado, nem sujeitar
os lucros não distribuídos da sociedade a um imposto
sobre os lucros não distribuídos, mesmo que os divi-
dendos pagos ou os lucros não distribuídos consistam,
total ou parcialmente, em lucros ou rendimentos pro-
venientes desse outro Estado.

Artigo 11.o

Juros

1 — Os juros provenientes de um Estado Contratante
e pagos a um residente do outro Estado Contratante
podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — No entanto, esses juros podem ser igualmente
tributados no Estado Contratante de que provêm e de
acordo com a legislação desse Estado, mas se o bene-
ficiário efectivo dos juros for um residente do outro
Estado Contratante, o imposto assim estabelecido não
poderá exceder 10% do montante bruto dos juros.
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As autoridades competentes dos Estados Contratan-
tes estabelecerão, de comum acordo, a forma de aplicar
este limite.

3 — Não obstante o disposto no n.o 2, os juros pro-
venientes de um dos Estados Contratantes serão isentos
de imposto nesse Estado:

a) Se o devedor dos juros for o Governo do dito
Estado, uma sua subdivisão política ou admi-
nistrativa ou uma sua autarquia local; ou

b) Se os juros forem pagos ao Governo do outro
Estado Contratante, a uma sua subdivisão polí-
tica ou administrativa, ou a uma sua autarquia
local ou a uma instituição ou organismo (incluí-
das as instituições financeiras) por virtude de
financiamentos por eles concedidos no âmbito
de acordos concluídos entre os Governos dos
Estados Contratantes; ou

c) Relativamente a empréstimos ou a créditos con-
cedidos pelos bancos centrais dos Estados Con-
tratantes e por qualquer outra instituição finan-
ceira controlada pelo Estado e financiadora da
actividade económica externa, e que seja acor-
dada entre as autoridades competentes dos
Estados Contratantes.

4 — O termo «juros», usado neste artigo, significa
os rendimentos de créditos de qualquer natureza com
ou sem garantia hipotecária e com direito ou não a
participar nos lucros do devedor, e nomeadamente os
rendimentos da dívida pública e de obrigações de
empréstimos, incluindo prémios atinentes a esses títulos.
Para efeitos deste artigo, não se consideram juros as
penalizações por pagamento tardio.

5 — O disposto nos n.os 1, 2 e 3 não é aplicável se
o beneficiário efectivo dos juros, residente de um Estado
Contratante, exercer actividade no outro Estado Con-
tratante de que provêm os juros, por meio de um esta-
belecimento estável aí situado, ou exercer nesse outro
Estado uma profissão independente, por meio de uma
instalação fixa aí situada, e o crédito relativamente ao
qual os juros são pagos estiver efectivamente ligado a
esse estabelecimento estável ou a essa instalação fixa.
Neste caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.o
ou do artigo 14.o, consoante o caso.

6 — Os juros consideram-se provenientes de um
Estado Contratante quando o devedor for um residente
desse próprio Estado. Todavia, quando o devedor dos
juros, seja ou não residente de um Estado Contratante,
tiver num Estado Contratante um estabelecimento está-
vel ou uma instalação fixa em relação com os quais
haja sido contraída a obrigação pela qual os juros são
pagos e esse estabelecimento estável ou essa instalação
fixa suporte o pagamento desses juros, tais juros são
considerados provenientes do Estado em que o esta-
belecimento estável ou a instalação fixa estiverem
situados.

7 — Quando, devido a relações especiais existentes
entre o devedor e o beneficiário efectivo ou entre ambos
e qualquer outra pessoa, o montante dos juros pagos,
tendo em conta o crédito pelo qual são pagos, exceder
o montante que seria acordado entre o devedor e o
beneficiário efectivo na ausência de tais relações, as dis-
posições deste artigo são aplicáveis apenas a este último
montante. Neste caso, o excesso pode continuar a ser
tributado de acordo com a legislação de cada Estado
Contratante, tendo em conta as outras disposições desta
Convenção.

Artigo 12.o

Royalties

1 — As royalties provenientes de um Estado Contra-
tante e pagas a um residente do outro Estado Con-
tratante podem ser tributadas nesse outro Estado.

2 — Todavia, essas royalties podem ser igualmente tri-
butadas no Estado Contratante de que provêm e de
acordo com a legislação desse Estado, mas se a pessoa
que receber as royalties for o seu beneficiário efectivo,
o imposto assim estabelecido não poderá exceder 10%
do montante bruto das royalties.

As autoridades competentes dos Estados Contratan-
tes estabelecerão, de comum acordo, a forma de aplicar
este limite.

3 — O termo «royalties», usado neste artigo, significa
as retribuições de qualquer natureza pagas pelo uso ou
pela concessão do uso de um direito de autor sobre
uma obra literária, artística ou científica, incluindo os
filmes cinematográficos bem como os filmes ou grava-
ções para transmissão pela rádio ou televisão, de uma
patente, de uma marca de fabrico ou de comércio, de
um desenho ou de um modelo, de um plano, de uma
fórmula ou de um processo secretos, bem como pelo
uso ou pela concessão do uso de um equipamento indus-
trial, comercial ou científico e por informações respei-
tantes a uma experiência adquirida no sector industrial,
comercial ou científico.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável se o
beneficiário efectivo das royalties, residente de um
Estado Contratante exercer no outro Estado Contra-
tante de que provêm as royalties uma actividade indus-
trial ou comercial, por meio de um estabelecimento está-
vel aí situado, ou exercer nesse outro Estado uma pro-
fissão independente, por meio de uma instalação fixa
aí situada, e o direito ou bem relativamente ao qual
as royalties são pagas estiver efectivamente ligado a esse
estabelecimento estável ou a essa instalação fixa. Neste
caso, são aplicáveis as disposições do artigo 7.o ou do
artigo 14.o, consoante o caso.

5 — As royalties consideram-se provenientes de um
Estado Contratante quando o devedor for um residente
desse Estado. Todavia, quando o devedor das royalties,
seja ou não residente de um Estado Contratante, tiver
num Estado Contratante um estabelecimento estável ou
uma instalação fixa em relação com os quais haja sido
contraída a obrigação que dá origem ao pagamento das
royalties e esse estabelecimento estável ou essa instalação
fixa suportem o pagamento dessas royalties, tais royalties
são consideradas provenientes do Estado em que o esta-
belecimento estável ou a instalação fixa estiverem
situados.

6 — Quando, devido a relações especiais existentes
entre o devedor e o beneficiário efectivo ou entre ambos
e qualquer outra pessoa, o montante das royalties, tendo
em conta o uso, o direito ou as informações pelas quais
são pagas, exceder o montante que seria acordado entre
o devedor e o beneficiário efectivo, na ausência de tais
relações, as disposições deste artigo são aplicáveis ape-
nas a este último montante. Neste caso, o excesso pode
continuar a ser tributado de acordo com a legislação
de cada Estado Contratante, tendo em conta as outras
disposições desta Convenção.

Artigo 13.o

Mais-valias

1 — Os ganhos que um residente de um Estado Con-
tratante aufira da alienação de bens imobiliários con-
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siderados no artigo 6.o e situados no outro Estado Con-
tratante podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — Os ganhos provenientes da alienação de bens
mobiliários que façam parte do activo de um estabe-
lecimento estável que uma empresa de um Estado Con-
tratante tenha no outro Estado Contratante ou de bens
mobiliários afectos a uma instalação fixa de que um
residente de um Estado Contratante disponha no outro
Estado Contratante para o exercício de uma profissão
independente, incluindo os ganhos provenientes da alie-
nação desse estabelecimento estável (isolado ou com
o conjunto da empresa) ou dessa instalação fixa, podem
ser tributados nesse outro Estado.

3 — Os ganhos provenientes da alienação de navios,
aeronaves ou veículos de transporte rodoviário utiliza-
dos no tráfego internacional, ou de bens mobiliários
afectos à exploração desses navios, aeronaves ou veículos
de transporte rodoviário só podem ser tributados no
Estado Contratante em que estiver situada a direcção
efectiva da empresa.

4 — Os ganhos provenientes da alienação de quais-
quer outros bens diferentes dos mencionados nos n.os 1,
2 e 3 só podem ser tributados no Estado Contratante
de que o alienante é residente.

Artigo 14.o

Profissões independentes

1 — Os rendimentos obtidos por um residente de um
Estado Contratante pelo exercício de uma profissão libe-
ral ou de outras actividades de carácter independente
só podem ser tributados nesse Estado, a não ser que
esse residente disponha, de forma habitual, no outro
Estado Contratante, de uma instalação fixa para o exer-
cício das suas actividades. Neste último caso, os ren-
dimentos podem ser tributados no outro Estado, mas
unicamente na medida em que sejam imputáveis a essa
instalação fixa.

2 — A expressão «profissões liberais» abrange, em
especial, as actividades independentes de carácter cien-
tífico, literário, artístico, educativo ou pedagógico, bem
como as actividades independentes de médicos, advo-
gados, engenheiros, arquitectos, dentistas e contabilistas.

Artigo 15.o

Profissões dependentes

1 — Com ressalva do disposto nos artigos 16.o, 18.o,
19.o e 20.o, os salários, vencimentos e outras remune-
rações similares obtidos de um emprego por um residente
de um Estado Contratante só podem ser tributados nesse
Estado, a não ser que o emprego seja exercido no outro
Estado Contratante. Se o emprego for aí exercido, as
remunerações correspondentes podem ser tributadas
nesse outro Estado.

2 — Não obstante o disposto no n.o 1, as remunerações
obtidas por um residente de um Estado Contratante
de um emprego exercido no outro Estado Contratante
só podem ser tributadas no Estado primeiramente men-
cionado se:

a) O beneficiário permanecer no outro Estado
durante um período ou períodos que não exce-
dam, no total, 183 dias em qualquer período
de 12 meses com início ou termo no ano fiscal
em causa; e

b) As remunerações forem pagas por uma entidade
patronal ou em nome de uma entidade patronal
que não seja residente do outro Estado; e

c) As remunerações não forem suportadas por um
estabelecimento estável ou por uma instalação
fixa que a entidade patronal tenha no outro
Estado.

3 — Não obstante as disposições anteriores deste
artigo, as remunerações de um emprego exercido a
bordo de um navio, de uma aeronave, ou veículo de
transporte rodoviário explorados no tráfego internacio-
nal, podem ser tributadas no Estado Contratante em
que estiver situada a direcção efectiva da empresa.

Artigo 16.o

Percentagens de membros de conselhos

As percentagens, senhas de presença e remunerações
similares obtidas por um residente de um Estado Con-
tratante na qualidade de membro do conselho de admi-
nistração ou do conselho fiscal de uma sociedade resi-
dente do outro Estado Contratante podem ser tributadas
nesse outro Estado.

Artigo 17.o

Artistas e desportistas

1 — Não obstante o disposto nos artigos 14.o e 15.o,
os rendimentos obtidos por um residente de um Estado
Contratante na qualidade de profissional de espectá-
culos, tal como artista de teatro, cinema, rádio ou tele-
visão, ou músico, bem como de desportista, provenientes
das suas actividades pessoais exercidas, nessa qualidade,
no outro Estado Contratante, podem ser tributados
nesse outro Estado.

2 — Não obstante o disposto nos artigos 7.o, 14.o e
15.o, os rendimentos da actividade exercida pessoal-
mente pelos profissionais de espectáculos ou despor-
tistas, nessa qualidade, atribuídos a uma outra pessoa,
podem ser tributados no Estado Contratante em que
são exercidas essas actividades dos profissionais de
espectáculos ou dos desportistas.

3 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2 deste
artigo, os rendimentos mencionados neste artigo serão
isentos de imposto no Estado Contratante onde é exer-
cida a actividade do profissional de espectáculos ou do
desportista, se essas actividades forem financiadas prin-
cipalmente através de fundos públicos desse Estado
Contratante ou do outro Estado, ou se essas actividades
forem exercidas ao abrigo de um acordo cultural entre
os Estados Contratantes.

Artigo 18.o

Pensões

Com ressalva do disposto no n.o 2 do artigo 19.o,
as pensões e remunerações similares pagas a um resi-
dente de um Estado Contratante em consequência de
um emprego anterior só podem ser tributadas nesse
Estado.

Artigo 19.o

Remunerações públicas

1 — a) Os salários, vencimentos e outras remunera-
ções similares, excluindo as pensões, pagas por um
Estado Contratante ou por uma das suas subdivisões
políticas ou administrativas ou autarquias locais a uma
pessoa singular, em consequência de serviços prestados
a esse Estado ou a essa subdivisão ou autarquia, só
podem ser tributadas nesse Estado.
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b) Esses salários, vencimentos e outras remunerações
similares só podem, contudo, ser tributados no outro
Estado Contratante se os serviços forem prestados neste
Estado e se a pessoa singular for um residente deste
Estado:

i) Sendo seu nacional; ou
ii) Que não se tornou seu residente unicamente

para o efeito de prestar os ditos serviços.

2 — a) As pensões pagas por um Estado Contratante
ou por uma das suas subdivisões políticas ou adminis-
trativas ou autarquias locais, quer directamente, quer
através de fundos por elas constituídos, a uma pessoa
singular, em consequência de serviços prestados a esse
Estado ou a essa subdivisão ou autarquia, só podem
ser tributados nesse Estado.

b) Estas pensões só podem, contudo, ser tributadas
no outro Estado Contratante se a pessoa singular for
um residente e um nacional desse Estado.

3 — O disposto nos artigos 15.o, 16.o, 17.o e 18.o apli-
ca-se aos salários, vencimentos e outras remunerações
similares e, bem assim, às pensões pagas em consequên-
cia de serviços prestados em relação com uma actividade
comercial ou industrial exercida por um Estado Con-
tratante ou por uma das suas subdivisões políticas ou
administrativas ou autarquias locais.

Artigo 20.o

Professores e investigadores

1 — As remunerações obtidas em consequência de
ensino ou de investigação científica por uma pessoa que
é, ou foi, imediatamente antes de se deslocar a um
Estado Contratante residente do outro Estado Contra-
tante e que permaneça no primeiro Estado durante um
período não excedente a dois anos, com o propósito
de efectuar investigação científica ou de ensinar numa
universidade, colégio, estabelecimento de ensino supe-
rior, instituto de investigação ou outro estabelecimento
similar ficam isentas de imposto no primeiro Estado,
desde que as referidas entidades não tenham fins lucra-
tivos e os rendimentos não sejam tributados no outro
Estado.

2 — O disposto no n.o 1 não se aplica a rendimentos
de investigação, se essa investigação for efectuada, não
no interesse público, mas fundamentalmente em bene-
fício próprio de uma determinada pessoa ou pessoas.

Artigo 21.o

Estudantes

As importâncias que um estudante ou um estagiário
que é, ou foi, imediatamente antes da sua permanência
num Estado Contratante, residente do outro Estado
Contratante e cuja permanência no Estado primeira-
mente mencionado tem como único fim aí prosseguir
os seus estudos ou a sua formação, receba para fazer
face às despesas com a sua manutenção, estudos ou
formação não são tributadas nesse Estado, desde que
provenham de fontes situadas fora desse Estado.

Artigo 22.o

Outros rendimentos

1 — Os elementos do rendimento de um residente
de um Estado Contratante, e donde quer que prove-

nham, não tratados nos artigos anteriores desta Con-
venção só podem ser tributados nesse Estado.

2 — O disposto no n.o 1 não se aplica ao rendimento,
que não seja rendimento de bens imobiliários como são
definidos no n.o 2 do artigo 6.o, auferido por um resi-
dente de um Estado Contratante que exerce actividade
no outro Estado Contratante por meio de um estabe-
lecimento estável nele situado ou que exerce nesse outro
Estado uma profissão independente através de uma ins-
talação fixa nele situada, estando o direito ou a pro-
priedade, em relação ao qual o rendimento é pago, efec-
tivamente ligado com esse estabelecimento estável ou
instalação fixa. Neste caso, são aplicáveis as disposições
do artigo 7.o ou do artigo 14.o, consoante o caso.

CAPÍTULO IV

Eliminação da dupla tributação

Artigo 23.o

Métodos para eliminar as duplas tributações

A dupla tributação será eliminada do seguinte modo:

a) No caso de um residente da Polónia:

i) Quando um residente da Polónia obtiver
rendimentos que, de acordo com o dis-
posto nesta Convenção, possam ser tri-
butados em Portugal, a Polónia isenta de
imposto esses rendimentos, com ressalva
do disposto na alínea ii). A Polónia, ao
calcular o quantitativo do imposto sobre
o resto dos rendimentos desse residente,
poderá aplicar a taxa de imposto que teria
sido aplicada se os rendimentos isentos
não tivessem sido assim isentos;

ii) Quando um residente da Polónia obtiver
elementos do rendimento que, de acordo
com as disposições dos artigos 10.o, 11.o
e 12.o, possam ser tributados em Portu-
gal, a Polónia deduzirá do imposto sobre
o rendimento desse residente uma impor-
tância igual ao imposto pago em Portu-
gal. A importância deduzida não poderá,
contudo, exceder a fracção do imposto,
calculado antes da dedução, correspon-
dente aos elementos do rendimento obti-
dos em Portugal; e

iii) Quando, de acordo com o disposto nesta
Convenção, o rendimento obtido por um
residente da Polónia for isento de
imposto na Polónia, a Polónia poderá,
não obstante, ao calcular o quantitativo
do imposto sobre o resto dos rendimentos
desse residente, ter em conta o rendi-
mento isento;

b) No caso de um residente de Portugal:

i) Quando um residente de Portugal obtiver
rendimentos que, de acordo com o dis-
posto nesta Convenção, possam ser tri-
butados na Polónia, Portugal deduzirá do
imposto sobre o rendimento desse resi-
dente uma importância igual ao imposto
sobre o rendimento pago na Polónia. A
importância deduzida não poderá, con-
tudo, exceder a fracção do imposto sobre
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o rendimento, calculado antes da dedu-
ção, correspondente aos rendimentos que
podem ser tributados na Polónia; e

ii) Quando, de acordo com o disposto nesta
Convenção, o rendimento obtido por um
residente de Portugal for isento de
imposto neste Estado, Portugal poderá,
não obstante, ao calcular o quantitativo
do imposto sobre o resto dos rendimentos
desse residente, ter em conta o rendi-
mento isento.

CAPÍTULO V

Disposições especiais

Artigo 24.o

Não discriminação

1 — Os nacionais de um Estado Contratante não fica-
rão sujeitos no outro Estado Contratante a nenhuma
tributação ou obrigação com ela conexa diferentes ou
mais gravosas do que aquelas a que estejam ou possam
estar sujeitos os nacionais desse outro Estado que se
encontrem na mesma situação, em especial no que se
refere à residência. Não obstante o estabelecido no
artigo 1.o, esta disposição aplicar-se-á também às pessoas
que não são residentes de um ou de ambos os Estados
Contratantes.

2 — A tributação de um estabelecimento estável que
uma empresa de um Estado Contratante tenha no outro
Estado Contratante não será nesse outro Estado menos
favorável do que a das empresas desse outro Estado
que exerçam as mesmas actividades. Esta disposição não
poderá ser interpretada no sentido de obrigar um Estado
Contratante a conceder aos residentes do outro Estado
Contratante as deduções pessoais, abatimentos e redu-
ções para efeitos fiscais atribuídos em função do estado
civil ou encargos familiares, concedidos aos seus pró-
prios residentes.

3 — Salvo se for aplicável o disposto no n.o 1 do
artigo 9.o, no n.o 7 do artigo 11.o ou no n.o 6 do
artigo 12.o, os juros, royalties e outras importâncias pagas
por uma empresa de um Estado Contratante a um resi-
dente do outro Estado Contratante serão dedutíveis,
para efeitos da determinação do lucro tributável de tal
empresa, como se fossem pagas a um residente do
Estado primeiramente mencionado.

4 — As empresas de um Estado Contratante cujo
capital, total ou parcialmente, directa ou indirectamente,
seja possuído ou controlado por um ou mais residentes
do outro Estado Contratante não ficarão sujeitas, no
Estado primeiramente mencionado, a nenhuma tribu-
tação ou obrigação com ela conexa diferentes, ou mais
gravosas do que aquelas a que estejam ou possam estar
sujeitas as empresas similares desse primeiro Estado.

5 — Não obstante o disposto no artigo 2.o, as dis-
posições do presente artigo aplicar-se-ão aos impostos
de qualquer natureza ou denominação.

Artigo 25.o

Procedimento amigável

1 — Quando uma pessoa considerar que as medidas
tomadas por um Estado Contratante ou por ambos os
Estados Contratantes conduzem ou poderão conduzir,

em relação a si, a uma tributação não conforme com
o disposto nesta Convenção, poderá, independente-
mente dos recursos estabelecidos pela legislação nacio-
nal desses Estados, submeter o seu caso à autoridade
competente do Estado Contratante de que é residente
ou, se o seu caso está compreendido no n.o 1 do
artigo 24.o, à do Estado Contratante de que é nacional.
O caso deverá ser apresentado dentro de três anos a
contar da data da primeira comunicação da medida que
der causa a tributação não conforme com o disposto
na Convenção.

2 — Essa autoridade competente, se a reclamação se
lhe afigurar fundada e não estiver em condições de lhe
dar uma solução satisfatória, esforçar-se-á por resolver
a questão através de acordo amigável com a autoridade
competente do outro Estado Contratante, a fim de evitar
a tributação não conforme com a Convenção.

O acordo alcançado será aplicado independente-
mente dos prazos estabelecidos no direito interno dos
Estados Contratantes.

3 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes esforçar-se-ão por resolver, através de acordo
amigável, as dificuldades ou as dúvidas a que possa dar
lugar a interpretação ou a aplicação da Convenção.
Poderão também consultar-se, a fim de eliminar a dupla
tributação em casos não previstos pela Convenção.

4 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes poderão comunicar directamente entre si,
inclusivamente através de uma comissão mista consti-
tuída por essas autoridades ou pelos seus representantes,
a fim de chegarem a acordo nos termos indicados nos
números anteriores.

Artigo 26.o

Troca de informações

1 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes trocarão entre sim as informações necessárias
para aplicar esta Convenção ou as leis internas dos Esta-
dos Contratantes relativas aos impostos abrangidos por
esta Convenção, na medida em que a tributação nelas
prevista não seja contrária a esta Convenção. A troca
de informações não é restringida pelo disposto no
artigo 1.o As informações obtidas por um Estado Con-
trante serão consideradas secretas, do mesmo modo que
as informações obtidas com base na legislação interna
desse Estado, e só poderão ser comunicadas às pessoas
ou autoridades (incluindo tribunais e autoridades admi-
nistrativas) encarregadas do lançamento ou cobrança
dos impostos abrangidos por esta Convenção, ou dos
procedimentos declarativos ou executivos relativos a
estes impostos, ou da decisão de recursos referentes
a estes impostos. Essas pessoas ou autoridades utilizarão
as informações assim obtidas apenas para os fins refe-
ridos. Essas informações poderão ser reveladas no
decurso de audiências públicas de tribunais ou de sen-
tença judicial.

2 — O disposto no n.o 1 nunca poderá ser interpre-
tado no sentido de impor a um Estado Contratante a
obrigação:

a) De tomar medidas administrativas contrárias à
sua legislação e à sua prática administrativa ou
às do outro Estado Contratante;

b) De fornecer informações que não possam ser
obtidas com base na sua legislação ou no âmbito
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da sua prática administrativa normal ou das do
outro Estado Contratante;

c) De transmitir informações reveladoras de segre-
dos ou processos comerciais, industriais ou pro-
fissionais, ou informações cuja comunicação seja
contrária à ordem pública.

Artigo 27.o

Membros das missões diplomáticas e postos consulares

O disposto na presente Convenção não prejudicará
os privilégios fiscais de que beneficiem os membros das
missões diplomáticas e postos consulares em virtude de
regras gerais de direito internacional ou de disposições
de acordos especiais.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 28.o

Entrada em vigor

1 — A presente Convenção será ratificada e os ins-
trumentos da ratificação serão trocados em . . . o mais
cedo possível.

2 — A Convenção entrará em vigor após a troca dos
instrumentos de ratificação e as suas disposições serão
aplicáveis:

a) Aos impostos devidos na fonte, cujo facto gera-
dor surja em ou depois de 1 de Janeiro do ano
imediatamente seguinte ao da entrada em vigor
da presente Convenção; e

b) Aos demais impostos, relativamente aos rendi-
mentos produzidos em qualquer ano fiscal com
início em ou depois de 1 de Janeiro do ano
imediatamente seguinte ao da entrada em vigor
da presente Convenção.

Artigo 29.o

Denúncia

A presente Convenção estará em vigor enquanto não
for denunciada por um Estado Contratante. Qualquer
dos Estados Contratantes pode denunciar a Convenção
por via diplomática, mediante um aviso prévio mínimo
de seis meses antes do fim de qualquer ano civil posterior
ao período de cinco anos a contar da data da entrada
em vigor da Convenção. Nesse caso, a Convenção dei-
xará de se aplicar:

a) Aos impostos devidos na fonte, cujo facto gera-
dor surja em ou depois de 1 de Janeiro do ano
imediatamente seguinte à data em que o período
referido no aviso de denúncia expira; e

b) Aos demais impostos, relativamente aos rendi-
mentos produzidos no ano fiscal com início em
ou depois de 1 de Janeiro do ano imediatamente
seguinte à data em que o período referido no
aviso de denúncia expira.

Em testemunho do qual, os signatários, devidamente
autorizados para o efeito, assinaram a presente Con-
venção.

Feito em duplicado, em Lisboa, aos 9 dias do mês
de Maio de 1995, nas línguas portuguesa, polaca e
inglesa, sendo os três textos igualmente válidos. No caso
de interpretação divergente, prevalecerá o texto inglês.

Pela República Portuguesa:

Pela República da Polónia:

K O N W E N C J A M IE‘ D Z Y R E P U B L I KA‘ P O R T U G A L S KA‘ A
RZECZA‘ POSPOLITA‘ POLSKA‘ W SPRAWIE UNIKANIA
PODWÓJNEGO OPODATKOWANIA I ZAPOBIEGANIA UCHYLANIU
SIE‘ OD OPODATKOWANIA W ZAKRESIE PODATKÓW OD
DOCHODU.

R za‘ d R e p u b l i k i P o r t u g a l s k i e j i R za‘ d
Rzeczypospolitej Polskiej, pragna‘ c zawrzeć Konwencje‘w sprawie unikania podwójnego opodatkowania i
zapobiegania uchylaniu sie‘ od podatków od dochodu,
uzgodni/ly co naste‘puje:

ROZDZIA/L I

Zakres Konwencju

Artyku/l 1
Zakres podmiotowy

Niniejsza Konwencja dotyczy osób, które maja‘miejsce zamieszkania lub siedzibe‘ w jednym lub w obu
Umawiaja‘ cych sie‘ Państwach.

Artyku/l 2
Podatki, których dotyczy konwencja

1 — Niniejsza Konwencja dotyczy, bez wzgle‘ du na
sposób poboru, podatków od dochodu i maja‘ tku, które
pobiera sie‘ na rzecz kazdego Umawiaja‘ cego sie‘

.

Pań s twa , jego jednos tek tery tor ia lnych lub
administracyjnych lub w/ladz lokalnych.

2 — Za podatki od dochodu i od maja‘ tku uwaza sie‘
.

wszystkie podatki, które pobiera sie‘ od ca/lego dochodu,
albo od cze‘ ści dochodu, w/la‘ czaja‘ c podatki od zysku z
przeniesienia tytu/lu w/lasności maja‘ tku ruchomego lub
nieruchomego, podatki od ogólnych kwot wynagrodzeń
w y p/l a c a n y c h p r z e z p r z e d s ie‘ b i o r s t w a , j a k
równiez podatki od przyrostu maja‘ tku..

3 — Do aktualnie istnieja‘ cych podatków, których
dotyczy Konwencja, naleza‘ w szczególności:.

a) W Republice Portugalskiej:

i) Podatek dochodowy od osób fizycznych
[imposto sobre o rendimento das pessoas
singulares (IRS)];

ii) Podatek dochodowy od osób prawnych
[imposto sobre o rendimento das pessoas
colectivas (IRC)];
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iii) Podatek lokalny od osób prawnych
(derrama);

(zwane dalej «podatkami portugaskimi»);
b) W Rzeczypospolitej Polskiej:

i) Podatek dochodowy od osób fizycznych; i
ii) Podatek dochodowy od osób prawnych;

(zwane dalej «podatkami polskimi»).

4 — Niniejsza Konwencja be‘ dzie mia/la takze.

zastosowanie do wszystktich podatków takiego samego
lub podobnego rodzaju, które po podpisaniu niniejszej
Konwencji be‘ da‘ wprowadzone obok istnieja‘ cych
podatków lub w ich miejsce. W/laściwe w/ladze
Umawiaja‘ cych sie‘ Państw be‘ da‘ informowa/ly sie‘wzajemnie o zasadniczych zmianach, jakie zasz/ly w ich
ustawodawstwach podatkowych.

ROZDZIA/L II

Definicje

Artyku/l 3
Ogólne definicje

1 — W rozumieniu niniejszej Konwencji, jezeli z jej.

kontekstu nie wynika inaczej:

a) Określenie «Portugalia» oznacza terytorium
Republ ik i Por tuga l sk ie j po/lozone na.

kontynencie europejskim, archipelagi Azorów i
Madery, przyleg/le do nich morze terytorialne
i k a z da‘ i n na‘ s t r e fe‘ w k t ó r e j z g o d n i e z.

ustawodawstwem Portugal i i i prawem
mie‘dzynarodowym, Republika Portugalska
posiada jurysdykcje‘ lub suwerenne prawa w
zakresie badania i wykorzystywania zasobów
naturalnych dna morskiego, jego podglebia i
wód przyleg/lych;

b) Określenie «Polska» uzyte w sensie geograficznym.

oznacza terytorium Rzeczypospolitej Polskiej, w
tym kazdy obszar poza jej wodami terytorialnymi,.

na którym na mocy ustawodawstwa Polski i
zgodnie z prawem mie‘ dzynarodowym Polska
moze sprawować suwerenne prawa do dna.

morskiego, jego podglebia i ich zasobów
naturalnych;

c) Określenia «Umawiaja‘ ce sie‘ Państwo» i «drugie
Umawiaja‘ ce sie‘ Państwo» oznaczaja‘ zaleznie od
kontekstu, Portugalie‘ lub Polske‘ ;.

d) Określenie «osoba» obejmuje osobe‘ fizyczna‘ ,
spó/lke‘ oraz kazde inne zrzeszenie osób;.

e) Określenie «spó/lka» oznacza kazda‘ osobe‘ prawna‘
.

lub kazda‘ jednostke‘ gospodarcza‘ która‘ dla celów.

podatkowych traktuje sie‘ jako osobe‘ prawna‘ ;
f) Okre ś len ia «przeds ie‘ biors two jednego

Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa» i «przedsie‘ biorstwo
drugiego Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa» oznaczaja‘odpowiednio przedsie‘ biorstwo, prowadzone
przez osobe‘ maja‘ ca‘ miejsce zamieszkania lub
siedzibe‘ w Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie i
przedsie‘ biorstwo prowadzone przez osobe‘maja‘ ca‘ miejsce zamieszkania lub siedzibe‘ w
drugim Umawiaja‘cym sie‘ Państwie;

g) Określenie «transport mie‘dzynarodowy» oznacza
wszelki przewóz statkiem morskim lub
powietrznym, albo pojazdem transportu
d r o g o w e g o e k s p l o a t o w a n y m p r z e z

przedsie‘ biorstwo Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa, z
wyja‘ tkiem przypadku gdy statki morskie,
powietrzne lub środki transportu drogowego sa‘eksploatowane wy/la‘ cznie mie‘ dzy miejscami
po/lozonymi w drugim Umawiaja‘ cym sie‘Państwie;.

h) Określenie «w/laściwa w/ladza» oznacza:

i) W Portugalii — Ministra Finansów,
Dyrektora Generalnego Podatków
(director-geral das Contribuições e
Impostos) lub ich upowaznionych.

przedstawicieli;
ii) W Polsce — Ministra Finansów lub jego

upowaznionego przedstawiciela;.

i) Określenie «obywatel» oznacza:

i) Wszelka‘ osobe‘ fizyczna‘ posiadaja‘ ca‘obywatelstwo Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa;
ii) Wszelka‘ osobe‘ prawna‘, spó/lke‘ osobowa‘lub stowarzyszenie, której status

prawny wynika z obowia‘ zuja‘ cego
w U m a w i a ja‘ c y m s ie‘ P a ń s t w i e
ustawodawstwa.

2 — Przy stosowaniu niniejszej Konwencji przez
Umawiaja‘ ce sie‘ Państwo, jezeli z kontekstu nie wynika.

inaczej, kazde określenie w niej nie zdefiniowane, ma.

takie znaczenie, jakie przyjmuje sie‘ przewazaja‘ co wed/lug.

prawa tego Państwa w zakresie podatków, do których
ma zastosowanie niniejsza Konwencja przed znaczeniem
nadawanym przez inne ustawy tego Państwa.

Artyku/l 4

Miejsce zamieszkania lub siedziby

1 — W rozumieniu niniejszej Konwencji określenie
«osoba maja‘ ca miejsce zamieszkania lub siedzibe‘ w
Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie» oznacza kazda‘ osobe‘ która.

zgodnie z prawem tego Państwa podlega tam
opodatkowaniu z uwagi na miejsce zamieszkania, jej
miejsce sta/lego pobytu, siedzibe‘ zarza‘ du, albo inne
kryterium o podobnym charakterze i obejmuje równiez.
to Państwo i kazda‘ jego jednostke‘ polityczna‘ lub.

administracyjna‘ lub w/ladze‘ lokalna‘ . Jednakze określenie.

to nie obejmuje osoby, która podlega opodatkowaniu
w Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie z tytu/lu dochodu
uzyskiwanego ze źróde/l po/lozonych tylko w tym.

Państwie.
2 — Jezeli stosownie do postanowień uste‘ pu 1 tego.

artiku/lu osoba fizyczna ma miejsce zamieszkania w obu
Umawiaja‘ cych sie‘ Państwach, to jej status określa sie‘wed/lug naste‘ puja‘ cych zasad:

a) Osobe‘ uwaza sie‘ za maja‘ ca‘ miejsce zamieszkania.

w tym Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, w którym ma
ona sta/le miejsce zamieszkania; jezeli ma ona.

sta/le miejsce zamieszkania w obu Umawiaja‘ cych
sie‘ Państwach, to uwaza sie‘ , ze ma ona miejsce. .

zamieszkania w tym Państwie, z którym ma ona
silniejsze powia‘ zania osobiste lub gospodarcze
(ośrodek interesów zyciowych);.

b) Jezeli nie mozna ustalić, w którym Umawiaja‘ cym. .

s ie‘ P a ń s t w i e o s o b a m a o ś r o d e k
interesów zyciowych, albo jezeli nie posiada ona. .

sta/lego miejsca zamieszkania w zadnym z.

Umawiaja‘ cych sie‘ Państw, to uwaza sie‘, ze ma. .

ona miejsce zamieszkania w tym Umawiaja‘cym
sie‘ Państwie, w którym zwykle przebywa;
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c) Jezeli przebywa ona zazwyczaj w obydwu.

Państwach lub nie przebywa zazwyczaj
w zadnym z nich, to uwaza sie‘ , ze ma ona. . .

miejsce zamieszkania w tym Umawiaja‘ cym sie‘Państwie, którego jest obywatelem;
d) Jezeli jest ona obywatelem obu Państw lub nie.

jest obywatelem zadnego z nich, to w/laściwe.

w/ladze Umawiaja‘ cych sie‘ Państw rozstrzygna‘sprawe‘ w drodze wzajemnego porozumienia.

3 — Jezeli stosownie do postanowień uste‘ pu 1 osoba.

nie be‘ da‘ ca osoba‘ fizyczna‘ ma siedzibe‘ w obu
Umawiaja‘ cych sie‘ Państwach, to uwaza sie‘ , ze ma ona. .

siedzibe‘ w Państwie, w którym znajduje sie‘ miejsce jej
faktycznego zarza‘ du.

Artyku/l 5

Zak/lad

1 — W rozumieniu niniejszej Konwencji określenie
«zak/lad» oznacza sta/la placówke‘ , przez która‘ ca/lkowicie
l u b c ze‘ ś c i o w o p r o w a d z o n a j e s t d z i a/l a l n o ś ć
przedsie‘ biorstwa.

2 — Określenie «zak/lad» obejmuje w szczególności:

a) Miejsce zarza‘ du,
b) Filie‘ ,
c) Biuro,
d) Zak/lad fabryczny,
e) Warsztat oraz,
f) Kopalnie‘ , źród/lo ropy naftowej lub gazu,

kamienio/lom albo inne miejsce wydobywania
kopalnych zasobów naturalnych.

3 — Plac budowy, prace budowlane, montazowe lub.

instalacyjne stanowia zaklad tylko wtedy, jezeli trawaja‘
.

one d/luzej niz dwanaście miesie‘cy.. .

4 — Bez wzgle‘ du na poprzednie postanowienia tego
artyku/lu, uwaza sie‘ iz, zak/lad nie obejmuje:. .

a) Uzytkowania urza‘ dzeń, które s/luza‘ wy/la‘cznie do. .

sk/ladowania, wystawiania albo wydawania dóbr
albo towarów naleza‘ cych do przedsie‘ biorstwa;.

b) Utrzymywania zapasów dóbr albo towarów
przedsie‘biorstwa, wy/la‘ cznie dla sk/ladowania,
wystawiania lub wydawania;

c) Utrzymywania zapasów dóbr albo towarów naleza‘ cych.

do przedsie‘ biorstwa wy/la‘ cznie w celu przerobu
przez inne przedsie‘ biorstwo;

d) Utrzymywania sta/lej placówki wy/la‘ cznie w celu
zakupu dóbr lub towarów albo w celu zbierania
informacji dla przedsie‘ biorstwa;

e) Utrzymywania sta/lej placówki wy/la‘ cznie w celu
prowadzenia dla przedsie‘ biorstwa jakiejkolwiek
innej dzia/lalności maja‘ cej charakter przygotowawczy
lub pomocniczy;

f) Utrzymywania sta/lej placówki wy/la‘ cznie w celu
jakiegokolwiek po/la‘ czenia rodzajów dzia/lalności
wymienionych pod literami od a) do e) pod
warunkiem jednak, ze ca/lkowita dzia/lalność tej.

placówki, wynikaja‘ ca z takiego po/la‘ czenia
rodzajów dzia/lalności posiada przygotowawczy
lub pomocniczy charakter.

5 — Bez wzgle‘ du na postanowienia uste‘ pów 1 i 2,
jezeli osoba, z wyja‘ tkiem niezaleznego przedstawiciela. .

w rozumieniu uste‘ pu 6, dzia/la w Umawiaja‘ cym sie‘Państwie w imieniu przedsie‘ biorstwa i osoba ta posiada
pe/lnomocnictwo do zawierania umów w Umawiaja‘ cym

sie‘ Państwie w imieniu przedsie‘ biorstwa i pe/lnomocnictwo
stale realizuje, to uwaza sie‘ , ze przedsie‘ biorstwo to. .

posiada zak/lad w tym Państwie w zakresie prowadzenia
kazdego rodzaju dzialalności, który osoba ta podejmuje.

dla przedsiebiorstwa, chyba ze dzia/lalność wykonywana.

przez te‘ osobe‘ ogranicza sie‘ do dzia/lalności wymienionej
w uste‘ pie 4 i jest takim rodzajem dzia/lalności, która
jest wykonywana za pośrednictwem sta/lej placówki nie
powoduje uznania tej placówki za zak/lad w rozumieniu
postanowień tego uste‘ pu.

6 — Nie uwaza sie‘ , ze przedsie‘ biorstwo posiada. .

zak/lad w jednym z Umawiaja‘ cych sie‘ Państw tylko z
tego powodu, ze wykonuje ono w tym Państwie.

czynności przez maklera, generalnego przedstawiciela
handlowego albo kazdego innego niezaleznego. .

przedstawiciela, pod warunkiem, ze te osoby dzia/laja‘ w.

ramach swojej zwyk/lej dzia/lalności.
7 — Fakt, ze spó/lka maja‘ ca siedzibe‘ w Umawiaja‘ cym.

sie‘ Państwie kontroluje lub jest kontrolowana przez
spó/lke‘ , która ma siedzibe‘ w drugim Umawiaja‘ cym sie‘Państwie, albo która prowadzi dzia/lalność w tym drugim
Państwie (przez posiadany tam zak/lad albo w inny
sposób), nie wystarcza, aby jaka‘ kolwiek z tych spó/lek
uwazać za zak/lad drugiej spó/lki..

ROZDZIA/L III

Opodatkowanie dochodu

Artyku/l 6

Dochody z nieruchomości

1 — Dochód osia‘ gany przez osobe‘ maja‘ ca‘ miejsce
zamieszkania lub siedzibe‘ w Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie
z maja‘ tku nieruchomego (w/la‘ czaja‘ c dochód z
eksploatacji gospodarstwa rolnego i leśnego),
po/lozonego w drugim Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, moze. .

być opodatkowany w tym drugim Państwie.
2 — Określenie «maja‘ tek nieruchomy» posiada takie

znaczenie jakie przyjmuje sie‘ wed/lug prawa tego
Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa, w którym maja‘ tek ten jest
po/lozony. Określenie to obejmuje w kazdym przypadku. .

mienie przynalezne do maja‘ tku nieruchomego, zywy i. .

martwy inwentarz gospodarstw rolnych i leśnych, prawa,
do których maja‘ zastosowanie przepisy prawa
powszechnego dotycza‘ ce w/lasności ziemi, prawa
uzytkowania maja‘ tku nieruchomego, jak równiez prawa. .

do zmiennych lub sta/lych świadzceń z tytu/lu eksploatacji
lub prawa do eksploatacji pok/ladów mineralnych, źróde/l
i innych zasobów naturalnych; statki morskie i
powietrzne oraz pojazdy transportu drogowego nie
stanowia‘ maja‘ tku nieruchomego.

3 — Postanowienia uste‘ pu 1 stosuje sie‘ do dochodu
osia‘ ganego z bezpośredniego uzytkowania, najmu, jak.

równiez z kazdego innego rodzaju uzytkowania maja‘ tku. . .

nieruchomego.
4 — Postanowienia uste‘ pów 1 i 3 stosuje sie‘ równiez.

do dochodu z maja‘ tku nieruchomego przedsie‘ biorstwa
i do dochodu z maja‘ tku nieruchomego uzywanego w.

celu wykonywania wolnych zawodów.
5 — Postanowienia poprzednich uste‘ pów stosuje sie‘równiez do dochodu z maja‘ tku ruchomego lub dochodu.

osia‘ ganego z us/lug zwia‘ zanych z uzytkowaniem lub.

prawem uzytkowania nieruchomości, który na mocy.

prawa podatkowego Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa, w
którym dany maja‘ tek jest po/lozony jest zrównany z.

dochodem osia‘ ganym z maja‘ tku nieruchomego.
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Artyku/l 7

Zyski przedsie
‘
biorstw

1 — Zyski przedsie‘ biorstwa Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa
be‘ da‘ podlegać opodatkowaniu tylko w tym Państwie,
chyba ze przedsie‘ biorstwo prowadzi dzia/lalność.

gospodarcza‘ w drugim Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie przez
po/lozony tam zak/lad. Jezeli przedsie‘ biorstwo prowadzi. .

lub prowadzi/lo dzia/lalność gospodarcza‘ w ten sposób,
zyski przedsie‘ biorstwa moga‘ być opodatkowane w
drugim Państwie, jednak tylko w takiej mierze, w jakiej
moga‘ być przypisane takiemu zak/ladowi.

2 — Z zastrzezeniem postanowień uste‘ pu 3, jezeli. .

przedsie‘ biorstwo Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa wykonuje
dzia/lalność w drugim Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie przez
po/lozony tam zak/lad, to w kazdym Umawiaja‘ cym sie‘

. .

Państwie nalezy przypisać temu zak/ladowi takie zyski,.

które móg/lby on osia‘ gna‘ ć, gdyby wykonywa/l taka‘ sama‘lub podobna‘ dzia/lalność w takich samych lub podobnych
warunkach jako samodzielne przedsie‘biorstwo i by/l
ca/lkowicie niezalezny w stosunkach z przedsie‘ biorstwem,.

którego jest zak/ladem.
3 — Przy ustalaniu zysków zak/ladu zezwala sie‘ na

odliczenie nak/ladów ponoszonych dla tego zak/ladu
w/la‘ cznie z hosztami zarza‘ dzania i ogólnymi kosztami
administracyjnymi niezaleznie od tego, czy powsta/ly w.

tym Państwie, w którym po/lozony jest zak/lad, czy gdzie.

indziej.
4 — Jezeli w Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie istnieje.

zwyczaj ustalania zysków zak/ladu przez podzia/l
ca/lkowitych zysków przedsie‘ biorstwa na jego
poszczególne cze‘ ści, zadne postanowienie uste‘ pu 2 nie.

wyklucza ustalenia przez to Umawiajace sie‘ Państwo
zysku do opodatkowania wed/lug zwykle stosowanego
podzia/lu; sposób stosowanego podzia/lu zysku musi
jednak być taki, zeby wynik by/l zgodny z zasadami.

zawartymi w tym artykule.
5 — Jezeli w zyskach mieszcza‘ sie‘ rózne dochody lub. .

dochody od przyrostu maja‘ tku, które zosta/ly odre‘ bnie
uregulowane w innych artyku/lach niniejszej Konwencji,
postanowienia tych innych artyku/lów nie be‘ da‘ naruszane
przez postanowienia niniejszego artyku/lu.

6 — Przy stosowaniu poprzednich uste‘ pów ustalanie
zysków zak/ladu powinno być dokonywane kazdego roku.

w ten sam sposób, chyba ze istnieja‘ uzasadnione.

powody, aby posta‘ pić inaczej.

Artyku/l 8

Transport mie
‘
dzynarodowy

1 — Zyski osia‘ gane z eksploatacji w transporcie
mie‘ dzynarodowym statków morskich lub powietrznych
albo pojazdów transportu drogowego podlegaja‘opodatkowaniu tylko w tym Państwie, w którym znajduje
sie‘ miejsce faktycznego zarza‘ du.

2 — J e z e l i m i e j s c e f a k t y c z n e g o z a r za‘ d u.

przedsie‘ biorstwa morskiego znajduje sie‘ na pok/ladzie
statku, to uwaza sie‘ , ze jest ono po/lozone w. . .

Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, w którym znajduje sie‘ port
macierzysty statku lub jezeli nie ma portu macierzystego,.

to w Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, w którym armator
statku ma siedzibe‘ .

3 — Postanowienia uste‘ pu 1 stosuje sie‘ takze do.

zysków pochodza‘ cych z uczestnictwa w umowie
poolowej, w wspólnym przedsie‘ biorstwie lub w
mie‘ dzynarodowym zwia‘ zku eksploatacyjnym.

Artyku/l 9

Przedsie
‘
biorstwa powia

‘
zane

1 — Jezeli:.

a) Przedsie‘ biorstwo Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa
ma udzia/l bezpośrednio lub pośrednio w
z a r za‘ d z a n i u , k o n t r o l i l u b w k a p i t a l e
przedsie‘ biorstwa drugiego Umawiaja‘ cego sie‘Państwa; albo

b) Te same osoby bezpośrednio lub pośrednio maja‘udzia/l w zarza‘ dzaniu, kontroli lub kapitale
przedsie‘ biorstwa Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa i
przedsie‘ biorstwa drugiego Umawiaja‘ cego sie‘Państwa;

i jezeli w jednym i w drugim przypadku mie‘ dzy dwoma.

przedsie‘ biorstwami w zakresie ich stosunków
handlowych lub finansowych, zostana‘ umówione lub
narzucone warunki, róznia‘ ce sie‘ od warunków, które.

ustali/lyby mie‘ dzy soba‘ niezalezne przedsie‘ biorstwa, to.

zyski, które osia‘ ga/loby jedno z przedsie‘ biorstw bez tych
warunków, ale których z powodu tych warunków ich
nie osia‘ gne‘

/lo, moga‘ być uznane za zyski tego
przedsie‘ biorstwa i odpowiednio opodatkowane.

2 — Jezeli Umawiaja‘ ce sie‘ Państwo w/la‘ cza do zysków.

w/lasnego przedsie‘ biorstwa i odpowiednio opodatkowuje
zyski przedsie‘ biorstwa drugiego Umawiaja‘ cego sie‘Państwa, z tytu/lu których przedsie‘ biorstwo zosta/lo
opodatkowane w tym drugim Państwie a zyski w ten
sposób po/la‘ czone sa‘ zyskami, które osia‘ gne‘

/loby
przedsie‘ biorstwo pierwszego Państwa gdyby warunki
uzgodnione mie‘ dzy tymi dwoma przedsie‘ biorstwami
by/ly warunkami, które by/lyby uzgodnione mie‘ dzy
przedsie‘ biorstwami niezaleznymi — wtedy to drugie.

Państwo powinno dokonać odpowiedniego zmniejszenia
kwoty podatku pobieranego od tego dochodu, jezeli to.

Państwo uwaza taka‘ korekte‘ za uzasadniona‘ ..

Przy ustalaniu takiej poprawki powinny być wzie‘ te
pod uwage‘ inne postanowienia niniejszej Konwencji, a
w/laściwe w/ladze Umawiaja‘ cych sie‘ Państw beda‘ w razie
konieczności przeprowadzać mie‘ dzy soba‘ konsultacje.

Artyku/l 10

Dywidendy

1 — Dywidendy wyp/lacane przez spó/lke‘ maja‘ ca‘siedzibe‘ w Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie osobie maja‘ cej
miejsce zamieszkania lub siedzibe‘ w drugim Umawiaja‘ cym
sie‘ Państwie, moga‘ być opodatkowane w tym drugim
Państwie.

2 — Dywidendy te moga‘ być jednak opodatkowane
takze w Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie i wed/lug prawa tego.

Państwa, w którym spó/lka wyp/lacaja‘ ca dywidendy ma
swoja‘ siedzibe‘ , ale jezeli odbiorca dywidend jest.

uprawniony do ich otrzymania, pobierany podatek nie
moze przekroczyć 15 procent kwoty dywidend brutto..

W/laściwe W/ladze Umawiaja‘ cych sie‘ Państw w drodze
wzajemnego porozumienia ustala‘ sposób stosowania
tego ograniczenia.

Postanowienia tego uste‘ pu nie naruszaja‘ opodatkowania
spó/lki w odniesieniu do zysków, z których dywidendy
sa‘ wyp/lacane.

3 — Bez wzgle‘ du na postanowienia uste‘ pu 2, jezeli.

w/laścicielem dywidend jest spó/lka, która przez nieprzerwany
okres dwóch lat przed uzyskaniem dywidend posiada
co najmniej 25 procent udzia/lu w kapitale akcyjnym
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spó/lki wyp/lacaja‘ cej dywidendy, podatek wymierzony w
odniesieniu do dywidend wyp/lacanych po 31 grudnia
1996 nie moze przekroczyć 10 procent kwoty dywidend.

brutto.
4 — Uzyte w tym artykule określenie «dywidendy».

oznacza dochód z akcji, akcji «gratisowych» lub prawa
do pobierania korzyści, akcji w kopalnictwie, akcji
cz/lonków za/lozycieli lub innych praw, z wyja‘ tkiem.

wierzytelności, do udzia/lu w zyskach, jak równiez.
dochody z innych praw spó/lki, które wed/lug prawa
Państwa, w którym spó/lka wydzielaja‘ ca dywidendy ma
siedzibe‘ sa‘ pod wzgle‘ dem podatkowym traktowane jak
dochody z akcji. Postanowienia tego artyku/lu maja
równiez zastosowanie do zysków wyp/laconych przez.

inne osoby na mocy umowy udzia/lu w zyskach zgodnie
z prawem kazdej Umawiaja‘ cej sie‘ Strony (w przypadku.

Portugalii — associação em participação).
5 — Postanowień uste‘ pów 1, 2 i 3 nie stosuje sie‘ ,

jezeli osoba uprawniona do dywidendy, maja‘ ca miejsce.

zamieszkania lub siedzibe‘ w Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie
wykonuje w drugim Państwie, w którym znajduje sie‘siedziba spó/lki wyp/lacaja‘ cej dywidendy, dzia/lalność
zarobkowa‘ przez zak/lad po/lozony w tym Państwie, ba‘ dź.

wykonuje w tym drugim Państwie wolny zawód w oparciu
o po/lozona‘ w nim sta/la‘ placówke‘ i gdy udzia/l, z tytu/lu.

którego wyp/laca sie‘ dywidendy, rzeczywiście wia‘ ze sie‘
.

z dzia/lalnościa‘ takiego zak/ladu lub sta/lej placówki. W
takim przypadku w zalezności od konkretnej sytuacji.

stosuje sie‘ postanowienia artyku/lu 7 (zyski przedsie‘ biorstw)
lub artyku/lu 14 (wolne zawody).

6 — Jezeli spó/lka, której siedziba znajduje sie‘ w.

Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, osia‘ ga zyski albo dochody
z drugiego Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa, wówczas to
drugie Państwo nie moze ani obcia‘ zać podatkiem. .

dywidend wyp/lacanych przez te‘ spó/lke, z wyja‘ tkiem
przypadku, gdy takie dywidendy sa‘ wyp/lacane osobie
maja‘ cej miejsce zamieszkania lub siedzibe‘ w tym drugim
Państwie, lub w przypadku, gdy udzia/l, z tytu/lu którego
dywidendy sa‘ wyp/lacane, rzeczywiście wia‘ ze sie‘ z.

dzia/lalnościa‘ zak/ladu lub sta/lej placówki po/lozonej w.

drugim Państwie, ani tez obcia‘ zać nie wydzielonych. .

zysków spó/lki podatkiem od nie wydzielonych zysków,
nawet kiedy wyp/lacone dywidendy lub nie wydzielone
zyski ca/lkowicie lub cze‘ ściowo pochodza‘ z zysków albo
dochodów powsta/lych w tym drugim Państwie.

Artyku/l 11

Odsetki

1 — Odsetki, które powstaja‘ w Umawiaja‘ cym sie‘Państwie i wyp/lacane sa‘ osobie maja‘ cej miejsce
zamieszkania lub siedzibe‘ w drugim Umawiaja‘ cym sie‘Państwie, moga‘ być opodatkowane w tym drugim
Państwie.

2—Jednakze odsetki takie moga‘ być takze opodatkowane. .

w Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, w którym powstaja‘ i
zgodnie z ustawodawstwem tego Państwa, ale jezeli.

w/laściciel odsetek ma miejsce zamieszkania lub siedzibe‘w drugim Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, podatek w ten
sposób ustalony nie moze przekroczyć 10 procent kwoty.

brutto tych odsetek. W/laściwe W/ladze Umawiaja‘ cych
sie‘ Państw uzgodnia‘ w drodze wzajemnego porozumienia
sposób stosowania tego porozumienia.

3 — Bez wzle‘ du na postanowienia uste‘ pu 2, odsetki
powsta/le w Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie sa‘ zwolnione od
podatku w tym Państwie jezeli:.

a) D/luznikiem tych odsetek jest Rza‘ d tego Państwa,.

jego jednostka terytorialna, administracyjna lub
w/ladza lokalna; lub

b) Odsetki sa‘ p/lacone Rza‘ dowi drugiego Umawiaja‘ cego
sie‘ Państwa, jednostce terytorialnej lub
administracyjnej albo w/ladzy lokalnej lub
tez instytucji (w tym instytucji finansowej) w.

zwia‘ zku z jakimkolwiek finansowaniem
przyznanym przez nie na mocy umowy mie‘ dzy
Rza‘ dami Umawiaja‘ cych sie‘ Państw; lub

c) W zwia‘ zku z pozyczka‘ albo kredytem udzielonym.

przez Banki Centralne Umawiajacych sie‘ Państw
i inna‘ instytucje‘ finansowa‘ kontrolwana‘ przez
Państwo dla finansowania transakcji zewne‘ trznych
uzgodnionych mie‘ dzy Umawiaja‘ cymi sie‘W/ladzami Umawiaja‘ cych sie‘ Państw.

4 — Uzyte w tym artykule określenie «odsetki».

oznacza dochody z wszelkiego rodzaju roszczeń
wynikaja‘ cych z d/lugów, zarówno zabezpieczonych jak
i nie zabezpieczonych prawem zastawu hipotecznego lub
prawem uczestnictwa w zyskach d/luznika, a w.

szczególności dochody z ozyczek publicznych oraz.

dochody z obligacji lub skryptów d/luznych, w/la‘ cznie z.

premiami i nagrodami maja‘ cymi zwia‘ zek z takimi
skryptami d/luznymi, obligacjami lub pozyczkami. Op/laty. .

karne z tytu/lu opóźnionej zap/laty nie sa‘ uwazane w.

rozumieniu niniejszego artyku/lu za odsetki.
5 — Postanowień uste‘ pu 1, 2 i 3 nie stosuje sie‘ , jezeli.

w/laściciel odsetek maja‘ cy miejsce zamieszkania lub
siedzibe‘ w Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie wykonuje w drugim
Państwie, w którym powstaja‘ odsetki, dzia/lalność
zarobkowa‘ przy pomocy zak/ladu po/lozonego w tym.

Państwie, ba‘ dź wykonuje wolny zawód w oparciu o
po/lozona‘ w nim sta/la‘ placówke‘ i jezeli wierzytelność, z. .

tytu/lu której p/lacone sa‘ odsetki, rzeczywiście nalezy do.

takiego zak/ladu lub takiej sta/lej placówki. W takim
przypadku w zalezności od konkretnej sytuacji stosuje.

sie‘ postanowienia artyku/lu 7 (zyski przedsie‘ biorstw) lub
artyku/lu 14 (wolne zawody).

6 — Uwaza sie‘ ze odsetki powstaja‘ w Umawiaja‘ cym. .

sie‘ Państwie, dgy p/latnikiem jest to Państwo, jego
jednostka terytorialna, w/ladza lokalna lub osoba maja‘ ca
w tym Państwie miejsce zamieszkania lub siedzibe‘ . Jezeli.

jednak osoba wyp/lacaja‘ ca odsetki, bez wzgle‘ du na to,
czy ma ona miejsce zamieszkania lub siedzibe‘ w
Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, posiada w Umawiaja‘ cym sie‘Państwie zak/lad lub sta/la‘ placówke‘ , w zwia‘ zku z
dzia/lalnościa‘ których powsta/lo zad/luzenie, z tytu/lu.

którego sa‘ wyp/lacane odsetki i zap/lata tych odsetek jest
pokrywana przez ten zak/lad lub sta/la‘ placówke‘ , to uwaza.

sie‘ ze odsetki takie powstaja‘ w Państwie, w którym.

po/lozony jest zak/lad lub sta/la placówka..

7 — Jezeli mie‘ dzy d/luznikiem a w/laścicielem odsetek. .

lub mie‘ dzy nimi obydwoma a osoba‘ trzecia‘ istnieja‘szczególne powia‘ zania i dlatego kwota odsetek, maja‘ ca
zwia‘ zek z roszczeniem wynikaja‘ cym z d/lugu z tytu/lu
którego sa‘ wyp/lacane, przekraczaja‘ kwote‘ , która‘ d/luznik.

i w/laściciel odsetek uzgodniliby bez tych powia‘ zań,
wówczas postanowienia tego artyku/lu stosuje sie‘ tylko
do tej ostatniej wymienionej kwoty. W tym przpadku
nadwyzka ponad te‘ kwote‘ podlega opodatkowaniu.

wed/lug prawa kazdego Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa i.

przy uwzgle‘ dnieniu innych postanowień niniejszej
Konwencji.

Artyku/l 12

Nalezności licencyjne.

1 — Nalezności licencyjne, powstaja‘ ce w Umawiaja‘ cym.

sie‘ Państwie, wyp/lacane osobie maja‘ cej miejsce
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zamieszkania lub siedzibe‘ w drugim Umawiaja‘ cym sie‘Państwie, moga‘ być opodatkowane w tym drugim
Państwie.

2 — Jednakze nalezności licencyjne moga‘ być takze. . .

opodatkowane w tym Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, w
którym powstaja‘ i zgodnie z prawem tego Państwa,
lecz — jezeli odbiorca jest w/laścicielem nalezności, to. .

podatek ustalony w ten sposób nie moze przekroczyć.

10 procent kwoty brutto nalezności licencyjnych..

W/laściwe W/ladze Umawiaja‘ cych sie‘ Państw uzgodnia‘w drodze wzajemnego porozumienia sposób stosowania
tego ograniczenia.

3 — Określenie «nalezności licencyjne», uzyte w tym. .

artykule, oznacza wszelkiego rodzaju nalezności uzyskiwane.

z tytuzu uzytkowania lub prawa do uzytkowania kazdego. . .

prawa autorskiego do dzie/la literackiego, artystycznego
lub naukowego, w/la‘ cznie z programami komputerowymi,
filmami dla kin, patentu, znaku towarowego, wzoru lub
modelu, planu, tajemnicy technologii lub procesu
produkcyjnego lub za uzytkowanie lub prawo do.

uzytkowania urza‘ dzenia przemys/lowego, handlowego lub.

naukowego albo za informacje zwia‘ zane z doświadczeniem
w dziedzinie przemys/lowej, i naukowej.

4 — Postanowienia uste‘ pów 1 i 2 nie maja‘zastosowania, jezeli odbiorca nalezności licencyjnych. .

maja‘ cy miejsce zamieszkania lub siedzibe‘ w
Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie wykonuje w drugim
Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, z którego pochodza‘nalezności licencyjne, dzia/lalność zarobkowa‘ przez.

zak/lad w nim po/lozony, ba‘ dź wolny zawód za pomoca‘
.

po/lozonej tam sta/lej placówki, a prawa lub maja‘ tek, z.

tytu/lu których wyp/lacane sa‘ nalezności licencyjne.

rzeczywiście wia‘ za‘ sie‘ z dzia/lalnościa‘ takiego zak/ladu lub.

sta/lej placówki. W takim przypadku stosuje sie‘odpowiednio, w zalezności od konkretnej sytuacji,.

postanowienia artyku/lu 7 lub artyku/lu 14.
5 — Uwaza sie‘ , ze nalezności licencyjne powstaja‘ w. . .

Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, gdy p/latnikiem jest osoba
maja‘ ca w tym Państwie miejsce zamieszkania lub
siedzibe‘ . Jezeli jednak osoba wyp/lacaja‘ ca nalezności. .

licencyjne bez wzgle‘ du na to, czy ma ona w
Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie miejsce zamieszkania lub
siedzibe‘ , posiada w Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie zak/lad
lub sta/la‘ placówke‘ , w zwia‘ zku z dzia/lalnościa‘ których
powsta/l obowia‘ zek zap/laty tych nalezności licencyjnych.

i zak/lad lub sta/la placówka pokrywaja‘ te nalezności,.

wówczas uwaza sie‘ , ze nalezności licencyjne powstaja‘
. . .

w Państwie, w którym po/lozony jest ten zak/lad lub sta/la.

placówka.
6 — Jezeli mie‘ dzy p/latnikiem a odbiorca‘ nalezności. .

licencyjnych lub mie‘ dzy nimi obydwoma a osoba‘ trzecia‘istnieja‘ szczególne powia‘ zania i dlatego zap/lacone
nalezności licencyjne maja‘ ce zwia‘ zek z uzytkowaniem,. .

prawem lub informacja‘ , za które sa‘ p/lacone, przekraczaja‘kwote‘ , która‘ p/latnik i w/laściciel nalezności licencyjnych.

uzgodniliby bez tych powia‘ zań, to postanowienia
niniejszego artyku/lu stosuje sie‘ tylko do tej ostatnio
wymienionej kwoty. W tym przypadku nadwyzka ponad.

te‘ kwote‘ podlega opodatkowaniu zgodnie z prawem
kazdego Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa i z uwzgle‘ dnieniem.

innych postanowień niniejszej Konwencji.

Artyku/l 13

Zyski ze sprzedazy maja
‘
tku.

1 — Dochody osia‘ gnie‘ te przez osobe‘ maja‘ ca‘ miejsce
zamieszkania lub siedzibe‘ w Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie
z przeniesienia w/lasności maja‘ tku nieruchomego, o

którym mowa w artykule 6, a po/lozonego w drugim.

Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, moga‘ być opodatkowane w
tym drugim Państwie.

2 — Dochody z przeniesienia tytu/lu w/lasności
maja‘ tku ruchomego stanowiacego cze‘ ść maja‘ tku
zak/ladu, który przedsie‘ biorstwo Umawiaja‘ cego sie‘Państwa posiada w drugim Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie,
albo z przeniesienia w/lasności maja‘ tku ruchomego
naleza‘cego do sta/lej placówki, która‘ osoba zamieszka/la w.

Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie posiada w drugim Umawiaja‘cym
sie‘ Państwie dla wykonywania wolnego zawodu, /la‘ cznie
z zyskami, które zostana‘ uzyskane przy przeniesieniu
w/lasności takiego zak/ladu (odre‘ bnie albo razem z ca/lym
przedsie‘ biorstwem) lub takiej sta/lej placówki, moga‘ być
opodatkowane w tym drugim Państwie.

3 — Dochody z przeniesienia tytu/lu w/lasności statków
morskich lub powietrznych i środków transportu drogowego,
eksploatowanych w transporcie mie‘ dzynarodowyn lub
maja‘ tku ruchomego zwia‘ zanego z eksploatacja‘ takich
statków morskich lub powietrznych albo środków transportu
drogowego, podlegaja‘ opodatkowaniu tylko w tym
Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, w którym najduje sie‘ miejsce
faktycznego zarza‘ du przedsie‘ biorstwa.

4 — Dochody z przeniesienia tytu/lu w/lasności
jakiegokolwiek maja‘ tku innego niz wymieniony w.

uste‘ pach 1, 2 i 3 podlegaja‘ opodatkowaniu tylko w tym
Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, w którym osoba
przenosza‘ ca tytu/l w/lasności ma miejsce zamieszkania
lub siedzibe‘ .

Artyku/l 14

Wolne zawody

1 — Dochód, który osoba maja‘ ca miejsce zamieszkania
w Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie osia‘ ga z wykonywania
wolnego zawodu albo z innej dzia/lalności o samodzielnym
charakterze podlega opodatkowaniu tylko w tym
Państwie, chyba ze dla potrzeb wykonywania dzia/lalności.

posiada ona placówke‘ w drugim Umawiaja‘ cym sie‘Państwie. Jezeli posiada ona taka‘ placówke‘ , dochód.

moze być opodatkowany w drugim Państwie lecz tylko.

w takim zakresie jaki mozna przypisać tej placówce..

2 — Określenie «wolny zawód» obejmuje w szczególności
samodzielnie wykonywana‘ dzia/lalność naukowa‘ ,
literacka‘ , artystyczna‘ , wychowawcza‘ lub oświatowa‘ , jak
równiez samodzielnie wykonywana‘ dzia/lalność lekarzy,.

prawników, inzynierów, architektón oraz dentystów i.

ksie‘ gowych.
Artyku/l 15

Praca najemna

1 — Z uwzgle‘ dnieniem postanowień artyku/lów 16, 18,
19 i 20, p/lace, uposazenia i inne podobne wynagrodzenia,.

które osoba maja‘ ca miejsce zamieszkania w
Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie osia‘ ga z pracy najemnej,
podlegaja‘ opodatkowaniu tylko w tym Umawiaja‘ cym sie‘Państwie, chyba ze praca wykonywana jest w drugim.

Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie. Jezeli praca jest tam.

wykonywana, to otrzymywane za nia‘ wynagrodzenie
moze być opodatkowane w tym drugim Państwie..

2 — Bez wzgle‘ du na postanowienia uste‘ pu 1,
wynagrodzenia jakie osoba maja‘ ca miejsce zamieszkania
w Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie osia‘ ga z pracy najemnej,
wykonywanej w drugim Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie,
podlegaja‘ opodatkowaniu tylko w pierwszym Państwie,
jezeli:.

a) Odbiorca przebywa w drugim Państwie przez
okres lub okresy nie przekraczaja‘ ce /la‘ cznie 183
dni w cia‘ gu dwunastomiesie‘ cznego okresu,
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zaczynaja‘ cego lub kończa‘ cego sie‘ w danym roku
podatkowym; i

b) Wynagrodzenie jest wyp/lacane przez pracodawce‘lub w imieniu pracodawcy, który nie ma miejsca
zamieszkania lub siedziby w drugim Państwie;
oraz

c) Wynagrodzenia nie sa‘ wyp/lacane przez zak/lad
lub sta/la‘ placówke‘ , która‘ pracodawca posiada
w drugim Państwie.

3 — Bez wzgle‘ du na poprzednie postanowienia
niniejszego artyku/lu wynagrodzenia uzyskiwane przez
osobe‘ z tytu/lu pracy najemnej wykonywanej na pok/ladzie
statku morskiego lub powietrznego albo przez osobe‘obs/luguja‘ ca‘ pojazd transportu drogowego, eksploatowany
w transporcie mie‘ dzynarodowym, moga‘ podlegać
opodatkowaniu tylko w tym Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie,
w którym znajduje sie‘ siedziba przedsie‘ biorstwa.

Artyku/l 16

Wynagrodzenia dyrektorów

Wynagrodzenia i inne podobne nalezności, które.

osoba maja‘ ca miejsce zamieszkania w Umawiaja‘ cym sie‘Państwie otrzymuje z cz/lonkostwa w zarza‘ dzie spó/lki
lub w innym podobnym organie spó/lki maja‘ cej siedzibe‘w drugim Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie moga‘ być
opodatkowane w tym drugim Państwie.

Artyku/l 17

Artyści i sportowcy

1 — Bez wzgle‘ du na postanowienia artyku/lów 14 i
15 dochód uzyskany przez osobe‘ maja‘ ca‘ miejsce
zamieszkania w Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, z tytu/lu
dzia/lalności artystycznej, na przyk/lad artysty scenicznego,
fi lmowego, radiowego lub telewizyjnego, jak
tez muzyka lub sportowca, z osobiście wykonywanej w.

tym charakterze dzia/lalności w drugim Umawiaja‘ cym
sie‘ Państwie, moga‘ być opodatkowane w tym drugim
Państwie.

2 — Jezeli dochód maja‘ cy zwia‘ zek z osobiście.

wykonywana‘ dzia/lalnościa‘ takiego artysty lub sportowca
nie przypada temu artyście lub sportowcowi lecz innej
osobie, dochód taki — bez wzgle‘ du na postanowienia
artyku/lów 7, 14 i 15, moze być opodatkowany w tym.

Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, w którym dzia/lalność tego
artysty lub sportowca jest wykonywana.

3 — Bez wzgle‘ du na postanowienia uste‘ pów 1 i 2
dochód, o którym mowa w tym artykule be‘ dzie
zwolniony od opodatkowania w tym Umawiaja‘ cym sie‘Państwie, w którym dzia/lalność artysty lub sportowca
jest wykonywana, jezeli ta dzia/lalność jest finansowana.

w istotnym stopniu z funduszów publicznych tego Państwa
albo Państwa drugiego lub jezeli dzia/lalność ta jest.

w y k o n y w a n a n a p o d s t a w i e z a w a r t e j m ie‘ d z y
Umawiaja‘ cymi sie‘ Państwami umowy o wspó/lpracy
kulturalnej.

Artyku/l 18

Emerytury i renty

Z uwzgle‘ dnieniem postanowień artyku/lu 19 uste‘ p 2,
emerytury i inne podobne wynagrodzenia z tytu/lu
poprzedniej pracy najemnej wyp/lacane osobie maja‘ cej
miejsce zamieszkania w Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie
podlegaja‘ opodatkowaniu tylko w tym Państwie.

Artyku/l 19

Funkcje publiczne

1 — a) Wynagrodzenia, p/lace i inne podobne
wynagrodzenia, wyp/lacane przez Umawiaja‘ ce sie‘Państwo, jego jednostke‘ terytorialna‘ , administracyjna‘ lub
w/ladze‘ lokalna‘ osobie fizycznej z tytu/lu funkcji
wykonywanych na rzecz tego Państwa, jego jednostki
lub w/ladzy lokalnej, podlega opodatkowaniu tylko w tym
Państwie.

b) Jednakze wynagrodzenia takie, p/lace i inne.

podobne świadczenia moga‘ podlegać opodatkowaniu
tylko w drugim Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, jezeli funkcje.

te sa‘ wykonywane w tym Państwie, a osoba otrzymuja‘ ca
takie wynagrodzenie ma miejsce zamieszkania w tym
Państwie oraz osoba ta:

i) Jest obywatelem tego Państwa; lub
ii) Nie sta/la sie‘ osoba‘ maja‘ ca‘ miejsce zamieszkania

w tym Państwie wy/la‘ cznie w celu świadczenia
tych us/lug.

2 — a) Jakakolwiek renta lub emerytura wyp/lacana
przez Umawiaja‘ ce sie‘ Państwo, jego jednostke‘terytorialna‘ , administracyjna‘ lub w/ladze‘ lokalna‘ albo z
funduszy utworzonych przez to Państwo, jego jednostke‘lub wladze‘ lokalna‘ , osobie fizycznej z tytu/lu funkcji
wykonywanych na rzecz tego Państwa, jego jednostki
t e r y t o r i a l n e j l u b w/l a d z y l o k a l n e j , p o d l e g a
opodatkowaniu tylko w tym Państwie.

b) Jednakze taka renta lub emerytura podlega.

opodatkowaniu tylko w drugim Umawiaja‘cym sie‘Państwie, jezeli osoba ja‘ otrzymuja‘ ca posiada w nim.

miejsce zamieszkania i jest jego obywatelem.
3 — Postanowienia artyku/lów 15, 16, 17 i 18 maja‘zastosowanie do wynagrodzeń, rent i emerytur maja‘cych

zwia‘ zek z funkcjami wykonywanymi w zwia‘ zku z
dzia/lalnościa‘ gospodarcza‘ Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa,
jego jednostki terytorialnej, administracyjnej lub w/ladzy
lokalnej.

Artyku/l 20

Profesorowie i pracownicy naukowi

1 — Wynagrodzenie otrzymywane za nauczanie lub
prowadzenie prac badawczych przez osobe‘ fizyczna‘ ,
która bezpośrednio przed przybyciem do Umawiaja‘ cego
sie‘ Państwa, mia/la sta/le miejsce zamieszkania w drugim
Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, a która przebywa w
pierwszym Państwie przez okres nie przekraczaja‘ cy
dwóch lat w celu prowadzenia prac badawczych lub
nauczania na uniwersytecie, szkole wyzszej, instytucie.

badawczym lub innym podobnym zak/ladzie be‘ dzie
zwolnione od opodatkowania w pierwszym Państwie,
pod warunkiem, ze wszystkie wymienione jednostki nie.

maja‘ celów zarobkowych, a dochód nie jest
opodatkowany w drugim Państwie.

2 — Postanowienia uste‘ pu 1 niniejszego artyku/lu, nie
maja zastosowania do dochodu z tytu/lu prac badawczych,
jezeli takie prace sa‘ podejmowane nie w interesie.

publicznym, ale g/lównie dla prywatnej korzyści
określonej osoby lub osób.

Artyku/l 21

Studenci

Nalezności otrzymywane na utrzymanie sie‘ ,.

kszta/lcenie lub odbywanie praktyki przez studenta, lub
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praktykanta, który przebywa w pierwszym Umawiaja‘ cym
sie‘ Państwie wy/la‘ cznie w celu kszta/lcenia sie‘ , odbywania
praktyki lub szkolenia, a który ma lub bezpośrednio
przed przybyciem do tego Państwa mia/l miejsce
zamieszkania w drugim Państwie, nie podlegaja‘opodatkowaniu w tym Państwie, jezeli nalezności te. .

pochodza‘ ze źróde/l spoza tego pierwszego Państwa.

Artyku/l 22

Inne dochody

1 — Cze‘ ści dochodu osoby maja‘ cej miejsce
zamieszkania lub siedzibe‘ w Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie,
bez wzgle‘ du na to ska‘ d one pochodza‘ , a które nie zosta/ly
wymienione w poprzednich artyku/lach niniejszej
Konwencji, podlegaja‘ opodatkowaniu tylko w tym
Państwie.

2 — Postanowienia uste‘ pu 1 tego artyku/lu nie maja‘zastosowania do dochodów nie be‘ da‘ cych dochodami z
maja‘ tku nieruchomego określonego w artykule 6
uste‘ p 2, jezeli osoba uzyskuja‘ ca takie dochody,.

posiadaja‘ ca miejsce zamieszkania lub siedzibe‘ w
Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, wykonuje w drugim
Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie dzia/lalność zarobkowa‘ przez
zak/la‘d w nim po/lozony lub wykonuje w tym drugim
Państwie wolny zawód w oparciu o sta/la‘ placówke‘ w
nim po/lozona‘ i gdy prawa lub dobra z tytu/lu których.

wyp/lacany jest dochód sa‘ rzeczywiście zwia‘ zane z
dzia/lalnościa‘ takiego zak/ladu lub sta/lej placówki. W
takim przypadku w zalezności od konkretnej sytuacji.

stosuje sie‘ odpowiednio postanowienia artyku/lu 7 lub
artyku/lu 14.

ROZDZIA/L IV

Unikanie podwójnego opodatkowania

Artyku/l 23

Metody unikania podwójnego opodatkowania

Podwójnego opodatkowania unikać sie‘ be‘ dzie w
sposób naste‘ puja‘ cy:

a) W przypadku osoby maja‘ cej miejsce zamieszkania
lub siedzibe‘ w Portugalii:

i) Jezeli osoba maja‘ ca miejsce zamieszkania.

lub siedzibe‘ w Portugalii osia‘ ga dochód,
który zgodnie z postanowieniami tej
Konwencji moze być opodatkowany w.

Polsce, to Portugalia zezwoli na
odliczenie od podatku takiej osoby, kwoty
równej podatkowi dochodawemu
zap/laconemu w Polsce. Takie odliczenie
nie moze jednak przekroczyć tej kwoty.

podatku dochodowego jaka zosta/la
obliczona przed dokonaniem odliczenia
i która odpowiednio przypada na dochód,
który moze być opodatkowany w Polsce; i.

ii) Jezeli zgodnie z jakimkolwiek postanowieniem.

Konwencji, dochód osia‘ gany przez osobe‘maja‘ ca‘ miejsce zamieszkania lub siedzibe‘w Portugalii jest zwolniony od podatku
w tym Państwie, to Portugalia moze tym.

niemniej przy obliczeniu kwoty podatku
od pozosta/lego dochodu takiej osoby,
wzia‘ ść pod uwage‘ taki dochód zwolniony
od opodatkowania;

b) W przypadku osoby maja‘ cej miejsce zamieszkania
lub siedzibe‘ w Polsce:

i) Jezeli osoba maja‘ ca miejsce zamieszkania.

lub siedzibe‘ w Polsce, osia‘ ga dochód lub
posiada maja‘ tek, który zgodnie z
postanowieniami niniejszej Konwencji
moze być opodatkowany w Portugalii,.

wówczs Polska zwolni, z uwzgle‘ dnieniem
postanowień w pkt. ii) taki dochód lub
maja‘ tek od opodatkowania. Polska przy
obliczaniu podatku od pozosta/lego
dochodu lub maja‘ tku tej osoby, moze
zastosować stawke‘ podatkowa, która
by/laby zastosowana, gdyby dochód lub
maja‘ tek zwolniony od opodatkowania w
powyzszy sposób nie by/l tak w/laśnie.

zwolniony od opodatkowania;
ii) Jezeli osoba maja‘ ca miejsce zamieszkania.

lub siedzibe‘ w Polsce osia‘ ga dochód,
który zgodnie z postanowieniami
artyku/lów 10, 11 i 12, moze być.

opodatkowany w Portugalii, wtedy Polska
zezwoli na odliczenie od podatku
dochodowego tej osoby kwoty równej
podatkowi dochodowemu zap/laconemu
w Portugalii. Jednakze takie odliczenie.

nie moze przekroczyć tej cze‘ ści podatku,.

jaka zosta/la obliczona przed dokonaniem
odliczenia i która odpowiednio przypada
na dochód, który moze być opodatkowany.

w Portugalii;
iii) Jezeli zgodnie z jakimkolwiek postanowieniem.

Konwencji dochód osia‘ gany przez osobe‘maja‘ ca‘ miejsce zamieszkania lub siedzibe‘w Polsce jest zwolniony od podatku w tym
Państwie, to Polska moze tym niemniej,.

przy obliczniu kwoty podatku od
pozosta/lego dochodu takiej osoby wzia‘ ć
pod uwage‘ taki dochód zwolniony od
podatku.

ROZDZIA/L V

Postanowienia szczególne

Artyku/l 24

Równe traktowanie

1 — Obywatele Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa nie moga‘być poddani w drugim Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie ani
opodatkowaniu, ani zwia‘ zanym z nim obowia‘ zkom,
które sa‘ inne lub bardziej ucia‘ zliwe niz opodaktowanie. .

i zwia‘ zane z nim obowia‘ zki, którym w tych samych
okolicznościach obywatele tego drugiego Państwa sa‘ lub
moga‘ być poddani, szczególnie w odniesieniu do miejsca
zamieszkania lub siedziby. Niniejsze postanowienie
stosuje sie‘ równiez — bez wzgle‘ du na postanowienia.

artyku/lu 1 — w stosunku do osób, które nie maja‘ miejsca
zamieszkania lub siedziby w jednym lub obu
Umawiaja‘ cych sie‘ Państwach.

2 — Opodatkowanie zak/ladu, który przedsie‘ biorstwo
Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa posiada w drugim
Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie, nie moze być w tym drugim.

Państwie bardziej niekorzystne niz opodatkowanie.

przedsie‘ biorstw tego drugiego Państwa prowadza‘ cych
taka‘ sama‘ dzia/lalność. Postanowienie to nie moze być.

rozumiane jako zobowia‘ zuja‘ ce Umawiaja‘ ce sie‘ Państwo
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do udzielania osobom maja‘ cym miejsce zamieszkania
w drugim Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie jakichkolwiek
o s o b i s t y c h z w o l n i e ń , u l g i o b n i z e k , d l a.

celów podatkowych, z uwagi na stan cywilny i rodzinny,
których udziela osobom maja‘ cym miejsce zanieszkania
na jego terytorium.

3 — Z wyja‘ tkiem przypadku stosowania postanowień
artyku/lu 9 uste‘ p 1, artyku/lu 11 uste‘ p 7 lub artyku/lu 12
uste‘ p 6, odsetki, nalezności licencyjne i inne koszty.

ponoszone przez przedsie‘ biorstwo Umawiaja‘ cego sie‘Państwa na rzecz osoby maja‘ cej miejsce zamieszkania
lub siedzibe‘ w drugim Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie sa‘odliczane przy określaniu podlegaja‘ cych opodatkowaniu
zysków tego przedsie‘ biorstwa na takich samych
warunkach, jakby by/ly one p/lacone na rzecz osoby
maja‘ cej miejsce zamieszkania lub siedzibe‘ w tym
pierwszym Państwie.

4 — Przedsie‘ biorstwa Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa,
których kapital nalezy w ca/lości lub cze‘ ściowo lub jest.

kontrolowany bezpośrednio lub pośrednio przez jedna‘lub wie‘ cej osób maja‘ cych miejsce zamieszkania lub
siedzibe‘ w drugim Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie nie moga‘być w pierwszym Umawiaja‘ cym sie‘ Państwie poddane
ani opodatkowaniu, ani zwia‘ zanym z nim obowia‘ zkom,
które sa‘ inne lub bardzie j uc ia‘ z l iwe anizel i. .

opodatkowanie i zwia‘ zane z nim obowia‘ ki, którym, sa‘lub moga‘ być poddane przedsie‘ biorstwa pierwszego
wymienionego Państwa.

5 — Postanowienia niniejszego artyku/lu maja‘zastosowanie, bez wzgle‘ du na postanowienia artyku/lu 2,
do wszystkich podatków, bez wzgle‘ du na ich rodzaj i
nazwe‘.

Artyku/l 25

Procedura wzajemnego porozumiewania sie
‘

1 — Jezeli osoba jest zdania, ze czynności jednego lub. .

obu Umawiaja‘ cych sie‘ Państw wprowadzi/ly lub
wprowadza‘ dla niej opodatkowanie, które jest niezgodne
z postanowieniami niniejszej Konwencji, wówczs moze.

o n a n i e z a l e z n i e o d ś r o d k ó w o d w o/l a w c z y c h.

przewidzianych w prawie wewne‘ trznym tych Państw,
przedstawić swoja‘ sprawe‘ w/laściwej w/ladzy tego Państwa,
w którym ma ona miejsce zamieszkania lub siedzibe‘ lub
jezeli w danej sprawie maja‘ zastosowanie postanowienia.

artyku/lu 24, uste‘ p 1, w/laściwej w/ladzy tego Państwa,
którego jest obywatelem. Sprawa winna być
przedstawiona w cia‘ gu trzech lat, licza‘ c od pierwszego
urze‘ dowego zawiadomienia o czynności pocia‘ gaja‘ cej za
soba‘ opodatkowanie , które jest niezgodne z
postanowieniami niniejszej Konwencji.

2 — W/laściwa w/ladza, jezeli uzna zarzut za.

uzasadniony, ale nie moze sama spowodować.

zadowalaja‘ cego rozwia‘ zania, podejmie starania, aby
przypadek ten uregulować w drodze wzajemnego
p o r o z u m i e n i a z w/l a ś c i wa‘ w/l a d za‘ d r u g i e g o
Umawiaja‘ cego sie‘ Paśtwa tak, azeby zapobiec.

opodatkowaniu niezgodnemu z niniejsza‘ Konwencja‘ .
Jakiekolwiek osia‘ gnie‘ te porozumienie be‘ dzie

stosowane niezaleznie od terminów przewidzianych w.

prawie wewne‘ trznym Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa.
3 — W/laściwe w/ladze Umawiaja‘ cych sie‘ Państw be‘ da‘czynić starania, aby w drodze wzajemnego porozumienia

usuwać trudności lub wa‘ tpliwości, które moga‘ powstawać
przy interpretacji lub stosowaniu Konwencji. Moga‘ one
równiez konsu l tow a ć s ie‘ wza jemnie , w jak i.

sposób mozna zapobiec podwójnemu opodatkowaniu w.

przypadkach, które nie sa‘ uregulowane w niniejszej
Konwencji.

4 — W/laściwe w/ladze Umawiaja‘ cych sie‘ Państw moga‘porozumiewać sie‘ ze soba‘ bezpośrednio, w tym w ramach
homisji mieszanej z/lozonej z ich przedstawicieli, w celu.

osia‘ gnie‘ cia porozumienia w sprawach obje‘ tych
postanowieniami poprpzednich uste‘ pów. Jezeli w celu.

o s ia‘ g n ie‘ c i a p o r o z u m i e n i a z a j d z i e p o t r z e b a
bezpośredniej wymiany opinii, moze to nasta‘ pić.

poprzez komisje‘ z/lozona‘ z przedstawicieli w/laściwych.

w/ladz Umawiaja‘ cych sie‘ Państw.

Artyku/l 26

Wymiana informacji

1 — W/laściwe w/ladze Umawiaja‘ cych sie‘ Państw be‘ da‘wymienia/ly informacje, konieczne do stosowania
postanowień niniejszej Konwencji, a takze informacje.

o ustawodawstwie wewne‘ trznym Umawiaja‘ cych sie‘Państw, dotycza‘ ce podatków wymienionych w niniejszej
Konwencji w takim zakresie, w jakim opodatkowanie
jakie ono przewiduje nie jest sprzeczne z Konwencja‘ .
W y m i a n a i n f o r m a c j i n i e j e s t o g r a n i c z o n a
postanowieniami artyku/lu 1. Wszelka informacja
uzyskana przez Umawiaja‘ ce sie‘ Państwo be‘ dzie
stanowi/la tajemnice‘ na takiej samej zasadzie, jak
informacje uzyskane przy zastosowaniu ustawodawstwa
wewne‘ trznego tego Państwa i be‘ dzie udzielana tylko
osobom i w/ladzom (w tym sa‘ dowym albo organom
administracyjnym) zajmuja‘ cym sie‘ ustalaniem, poborem
albo ściaganiem podatków, których dotyczy Konwencja
lub organom rozpatruja‘ cym środki odwo/lawcze w
sprawach tych podatków. Wyzej wymienione osoby lub.

w/ladze be‘ da‘ wykorzystywać informacje tylko dla tych
celów. Moga‘ one udoste‘ pniać te informacje w
poste‘ powaniu sa‘ dowym lub do wydawania orzeczeń.

2 — Postanowienia uste‘ pu 1 nie moga‘ być w zadnym.

przypadku interpretowane tak, jak gdyby zobowia‘ zywa/ly
w/laściwe w/ladze Umawiaja‘ cych sie‘ Państw do:

a) Stosowania środków administracyjnych, które
nie sa‘ zgodne z ustawodawstwem lub praktyka‘a d m i n i s t r a c y j na‘ t e g o l u b d r u g i e g o
Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa;

b) Udzielania informacji, której uzyskanie nie by/loby
mozliwe na podstawie w/lasnego ustawodawstwa.

a l b o w r a m a c h n o r m a l n e j p r a k t y k i
a d m i n i s t r a c y j n e j t e g o l u b d r u g i e g o
Umawiaja‘ cego sie‘ Państwa;

c) Udzielania informacji, która ujawni/lab tajemnice‘urze‘ dowa‘ lub gospodarcza‘ , przemys/lowa‘ ,handlowa‘ lub zawodowa‘ albo tryb dzia/lalności
przedsie‘ biorstw lub informacji, których
udzielanie by/loby sprzeczne z pratyka‘ państwa
(porza‘ dkiem publicznym).

Artyku/l 27

Przedstawiciele dyplomatyczni i urze
‘
dnicy konsularni

Postanowienia niniejszej Konwnecji nie naruszaja‘p r z y w i l e j ó w p o d a t k o w y c h p r z y s/l u g u ja‘ c y c h
przedstawicielom dyplomatycznym lub urze‘ dnikom
konsularnym na podstawie ogólnych norm prawa
m ie‘ d z y n a r o d o w e g o l u b p o s t a n o w i e ń u m ó w
szczególnych.
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ROZDZIA/L VI

Postanowienia końcowe

Artyku/l 28

Wejście w zycie
.

1 — Niniejsza Konwencja podlega ratyfikacji i
wymiana dokumentów ratyfikacyjnych nasta‘ pi w . . . , w
mozliwie bliskim terminie..

2 — Niniejsza Konwencja wejdzie w zycie po.

wymianie dokumentów ratyf ikacy jnych i je j
postanowienia be‘ da‘ mia/ly zastosowanie:

a) W odniesieniu do podatków uzyskiwanych u
źród/la — do kwot uzyskanych lub naleznych od.

dnia 1 stycznia lub po tym dniu w roku
naste‘ puja‘ cym po roku, w którym niniejsza
Konwencja wesz/la w zycie; i.

b) W odniesieniu do innych podatków do dochodów
uzyskanych w jakimkolwiek roku podatkowym
rozpoczynaja‘ cym sie‘ w dniu 1 stycznia lub po
tym dniu w roku naste‘ puja‘ cym po roku, w
którym niniejsza Konwencja wesz/la w zycie..

Artyku/l 29

Wypowiedzenie

Niniejsza Konwencja pozostaje w mocy do czasu
wypowiedzenia jej przez jedno z Umawiaja‘ cych sie‘Państw. Kazde z Umawiaja‘ cych sie‘ Państw moze. .

wypowiedzieć Konwencje‘ , przekazuja‘ c w drodze
dyplomatycznej notyfikacje‘ o wypowiedzeniu co
najmniej sześć miesie‘ cy przed końcem kazdego roku.

kalendarzowego po up/lywie pie‘ ciu lat od daty jej wejścia
w zycie. W takim wypadku Konwencja przestaje.

obowia‘zywać:

a) W odniesieniu do podatków pobieranych u
źród/la — do kwot uzyskanych lub naleznych od.

dnia 1 stycznia lub po tym dniu w roku
naste‘ puja‘ cym po dniu, w którym wygnaśnie
okres wymieniony w nocie o wypowiedzeniu;

b) W odniesieniu do innych podatków powsta/lych
w roku podatkowym rozpoczynaja‘ cym sie‘ w
dniu 1 stycznia lub po tym dniu w roku
naste‘ puja‘ cym po dniu, w którym wygaśnie okres
wymieniony w nocie o wypowiedzeniu.

Na dowód czego, nizej podpisani, nalezycie. .

upowaznieni, podpisali niniejsza‘ Konwencje‘ ..

Sporza‘ dzono w Lizbonie dnia 9 maja 1995, roku w
dwóch egzemplarzach, kazdy w je‘ zykach portugalskim,
polskim i angielskim, przy czym wszystkie trzy teksty
maja‘ jednakowa‘ moc. W przypadku rozbiezności przy.

interpretacji roztrzygaja‘ cy be‘ dzie tekst angielski.

W imieniu Republiki Portugalskiej:

W imieniu Rzeczypospolitej Polskiej:

CONVENTION BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND THE
REPUBLIC OF POLAND FOR THE AVOIDANCE OF DOUBLE TAX-
ATION AND THE PREVENTION OF FISCAL EVASION WITH
RESPECT TO TAXES ON INCOME.

The Government of the Portuguese Republic and the
Government of the Republic of Poland, desiring to con-
clude a Convention for the avoidance of double taxation
and the prevention of fiscal evasion with respect to taxes
on income, have agreed as follows:

CHAPTER I

Scope of the Convention

Article 1
Personal scope

This Convention shall apply to persons who are res-
idents of one or both of the Contracting States.

Article 2
Taxes covered

1 — This Convention shall apply to taxes on income
imposed on behalf of a Contracting State or of its poli-
tical or administrative subdivisions or local authorities,
irrespective of the manner in which they are levied.

2 — There shall be regarded as taxes on income all
taxes imposed on total income or on elements of income,
including taxes on gains from the alienation of movable
or immovable property, taxes on the total amounts of
wages or salaries paid by enterprises, as well as taxes
on capital appreciation.

3 — The existing taxes to which the Convention shall
apply are in particular:

a) In the case of Poland:

i) The personal income tax (podatek dochod-
owy od osób fizycznych); and

ii) The corporate income tax (podatek dochod-
owy od osób prawnych);

(hereinafter referred to as «Polish tax»);
b) In the case of Portugal:

i) Personal income tax [imposto sobre o
r e n d i m e n t o d a s p e s s o a s s i n g u -
lares (IRS)];

ii) Corporate income tax [imposto sobre o
rendimento das pessoas colect i -
vas (IRC)]; and

iii) Local surtax on corporate income tax
(derrama);

(hereinafter referred to as «Portuguese tax»).

4 — The Convention shall apply also to any identical
or substantially similar taxes which are imposed after
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the date of signature of the Convention in addition to,
or in place of, the existing taxes. The competent author-
ities of the Contracting States shall notify each other
of substantial changes which have been made in their
respective taxation laws.

CHAPTER II

Definitions

Article 3
General definitions

1 — For the purposes of this Convention, unless the
context otherwise requires:

a) The term «Poland» when used in geographical
sense means the territory of the Republic of
Poland, including any area beyond its territorial
waters, within which under the laws of Poland
and in accordance with international law, Poland
may exercise its sovereign rights over the sea-
bed, its sub-soil and their natural resources;

b) The term «Portugal» means the territory of the
Portuguese Republic situated in the European
continent, the archipelagoes of Azores and
Madeira, the respective territorial sea and any
other zone in which, in accordance with the laws
of Portugal and international law, the Portu-
guese Republic has its jurisdiction or sovereign
rights with respect to the exploration and exploi-
tation of the natural resources of the sea-bed
and sub-soil, and of the superjacent waters;

c) The terms «a Contracting State» and «the other
Contracting State» mean Poland or Portugal,
as the context requires;

d) The term «person» includes an individual, a
company and any other body of persons;

e) The term «company» means any body corporate
or any entity which is treated as a body corporate
for tax purposes;

f) The terms «enterprise of a Contracting State»
and «enterprise of the other Contracting State»
mean respectively an enterprise carried on by
a resident of a Contracting State and an enter-
prise carried on by a resident of the other Con-
tracting State;

g) The term «international traffic» means any
transport by a ship, aircraft or road transport
vehicle operated by an enterprise which has its
place of effective management in a Contracting
State, except when the ship, aircraft or road
transport vehicle is operated solely between pla-
ces in the other Contracting State;

h) The term «competent authority» means:

i) In the case of Poland, the Minister of
Finance or his authorized representative;

ii) In the case of Portugal, the Minister of
Finance, the Director General of Taxa-
tion (director-geral das Contribuições e
Impostos) or their authorized represen-
tative;

i) The term «national» means:

i) Any individual possessing the nationality
of a Contracting State;

ii) Any legal person, partnership or associa-
tion deriving its status as such from the
laws in force in a Contracting State.

2 — As regards the application of the Convention at
any time by a Contracting State, any term not defined
therein shall unless the context otherwise requires, have
the meaning which it has at that time under the law
of that State for the purposes of the taxes to which
the Convention applies, any meaning under the appli-
cable tax laws of that State prevailing over a meaning
given to the term under other laws of that State con-
cerning the taxes to which the Convention applies.

Article 4

Resident

1 — For the purposes of this Convention, the term
«resident of a Contracting State» means any person who,
under the laws of that State, is liable to tax therein
by reason of his domicile, residence, place of manage-
ment or any other criterion of a similar nature and also
includes that State and any political or administrative
subdivision or local authority thereof. This term, how-
ever, does not include any person who is liable to tax
in that State in respect only of income from sources
in that State.

2 — Where by reason of the provisions of paragraph
1 an individual is a resident of both Contracting States,
then his status shall be determined as follows:

a) He shall be deemed to be a resident only of
the State in which he has a permanent home
available to him; if he has a permanent home
available to him in both States, he shall be
deemed to be a resident only of the State with
which his personal and economic relations are
closer (centre of vital interests);

b) If the State in which he has his centre of vital
interests cannot be determined, or if he has not
a permanent home available to him in either
State, he shall be deemed to be a resident only
of the State in which he has an habitual abode;

c) If he has an habitual abode in both States or
in neither of them, he shall be deemed to be
a resident only of the State of which he is a
national;

d) If he is a national of both States or of neither
of them, the competent authorities of the Con-
tracting States shall settle the question by
mutual agreement.

3 — Where by reason of the provisions of paragraph 1
a person other than an individual is a resident of both
Contracting States, then it shall be deemed to be a res-
ident only of the State in which its place of effective
management is situated.

Article 5

Permanent establishment

1 — For the purposes of this Convention, the term
«permanent establishment» means a fixed place of busi-
ness through which the business of an enterprise is
wholly or partly carried on.
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2 — The term «permanent establishment» includes
especially:

a) A place of management;
b) A branch;
c) An office;
d) A factory;
e) A workshop; and
f) A mine, an oil or gas well, a quarry or any other

place of extraction of natural resources.

3 — A building site, a construction, assembly or instal-
lation project constitutes a permanent establishment
only if it lasts more than twelve months.

4 — Notwithstandig the preceding provisions of this
article, the term «permanent establishment» shall be
deemed not to include:

a) The use of facilities solely for the purpose of
storage, display or delibery of goods or mer-
chandise belonging to the enterprise;

b) The maintenance of a stock of goods or mer-
chandise belonging to the enterprise solely for
the purpose of storage, display or delibery;

c) The maintenance of a stock of goods or mer-
chandise belonging to the enterprise solely for
the purpose of processing by another enterprise;

d) The maintenance of a fixed place of business
solely for the purpose of purchasing goods or
merchandise or of collecting information, for
the enterprise;

e) The maintenance of a fixed place of business
solely for the purpose of carrying on, for the
enterprise, any other activity of a preparatory
or auxiliary character;

f) The maintenance of a fixed place of business
solely for any combination of activities men-
tioned in subparagraphs a) to e), provided that
the overall activity of the fixed place of business
resulting from this combination is of a prepar-
atory or auxiliary character.

5 — Notwithstandig the provisions of paragraphs 1
and 2, where a person — other than an agent of a inde-
pendent status to whom paragraph 6 applies — is acting
on behalf of an enterprise and has, and habitually exer-
cises, in a Contracting State an authority to conclude
contracts in the name of the enterprise, that enterprise
shall be deemed to have a permanent establishment in
that State in respect of any activities which that person
undertakes for the enterprise, unless the activities of
such person are limited to those mentioned in paragraph
4 which, if exercised through a fixed place of business,
would not make this fixed place of business a permanent
establishment under the provisions of that paragraph.

6 — An enterprise shall not be deemed to have a
permanent establishment in a Contracting State merely
because it carries on business in that State through a
broker, general commission agent or any other agent
of an independent status, provided that such persons
are acting in the ordinary course of their business.

7 — The fact that a company which is a resident of
a Contracting State controls or is controlled by a com-
pany which is a resident of the other contracting State,
or which carries on business in that other State (whether
through a permanent establishment or otherwise), shall
not of itself constitute either company a permanent
establishment of the other.

CHAPTER III

Taxation of income

Article 6
Income from immovable property

1 — Income derived by a resident of a Contracting
State from immovable property (including income from
agriculture or forestry) situated in the other Contracting
State may be taxed in that other State.

2 — The term «immovable property» shall have the
meaning which it has under the law of the Contracting
State in which the property in question is situated. The
term shall in any case include property accessory to
immovable property, livestock and equipment used in
agriculture and forestry, rights to which the provisions
of general law respecting landed property apply, usufruct
of immovable property and rights to variable or fixed
payments as consideration for the working of, or the
right to work, mineral deposits, sources and other natu-
ral resources; ships, aircraft and road transport vehicles
shall not be regarded as immovable property.

3 — The provisions of paragraph 1 shall apply to
income derived from the direct use, letting, or use in
any other form of immovable property.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 3 shall also
apply to the income from immovable property of an
enterprise and to income from immovable property used
for the performance of independent personal services.

5 — The foregoing provisions shall also apply to
income from movable property, or income derived from
services connected with the use or the right to use the
immovable property, which, under the taxation law of
the Contracting State in which the property in question
is situated, is assimilated to income from immovable
property.

Article 7
Business profits

1 — The profits of an enterprise of a Contracting
State shall be taxable only in that State unless the enter-
prise carries on business in the other Contracting State
through a permanent establishment situated therein. If
the enterprise carries on business as aforesaid, the profits
of the enterprise may be taxed in the other State but
only so much of them as is attributable to that permanent
establishment.

2 — Subject to the provisions of paragraph 3, where
an enterprise of a Contracting State carries on business
in the other Contracting State through a permanent
establishment situated therein, there shall in each Con-
tracting State be attributed to that permanent estab-
lishment the profits wich it might be expected to make
if it were a distinct and separate enterprise engaged
in the same or similar activities under the same or similar
conditions and dealing wholly independently with the
enterprise of which it is a permanent establishment.

3 — In determining the profits of a permanent estab-
lishment, there shall be allowed as deductions expenses
which are incurred for the purposes of the permanent
establishment, including executive and general admin-
istrative expenses so incurred, whether in the State in
which the permanent establishment is situated or
elsewhere.

4 — Insofar as it has been customary in a Contracting
State to determine the profits to be attributed to a per-
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manent establishment on the basis of an apportionment
of the total profits of the enterprise to its various parts,
nothing in paragraph 2 shall preclude that Contracting
State from determining the profits to be taxed by such
an apportionment as may be customary; the method
of apportionment adopted shall, however, be such that
the result shall be in accordance with the principles con-
tained in this article.

5 — No profits shall be attributed to a permanent
establishment by reason of the mere purchase by that
permanent establishment of goods or merchandise for
the enterprise.

6 — For the purposes of the preceding paragraphs,
the profits to be attributed to the permanent establish-
ment shall be determined by the same method year by
year unless there is good and sufficient reason to the
contrary.

7 — Where profits include items of income which are
dealt with separately in other articles of this Convention,
then the provisions of those articles shall not be affected
by the provisions of this article.

Article 8
International transport

1 — Profits from the operation of ships, aircraft or
road transport vehicles in international traffic shall be
taxable only in the Contracting State in which the place
of effective management of the enterprise is situated.

2 — If the place of effective management of a shipping
enterprise is aboard a ship, then it shall be deemed
to be situated in the Contracting State in which the
home harbour of the ship is situated, or, if there is no
such home harbour, in the Contracting State of which
the operator of the ship is a resident.

3 — The provisions of paragraph 1 shall also apply
to profits from the participation in a pool, a joint busi-
ness or an international operating agency.

Article 9
Associated enterprises

1 — Where:

a) An enterprise of a Contracting State participates
directly or indirectly in the management, control
or capital of an enterprise of the other Con-
tracting State; or

b) The same persons participate directly or indir-
ectly in the management, control or capital of
an enterprise of a Contracting State and an
enterprise of the other Contacting State;

and in either case conditions are made or imposed
between the two enterprises in their commercial or
financial relations which differ from those which would
be made between independent enterprises, then any
profits which would, but for those conditions, have
accrued to one of the enterprises, but, by reason of
those conditions, have not so accrued, may be included
in the profits of that enterprise and taxed accordingly.

2 — Where a Contracting State includes in the profits
of an enterprise of that State — and taxes accordingly —
profits on which an enterprise of the other Contracting
State has been charged to tax in that other State and
the profits so included are profits which would have
accrued to the enterprise of the first-mentioned State
if the conditions made between the two enterprises had

been those which would have been made between inde-
pendent enterprises, then that other State shall make
an appropriate adjustment to the amount of the tax
charged therein on those profits where that other State
considers the adjustment justified. In determining such
adjustment, due regard shall be had to the other pro-
visions of this Convention and the competent authorities
of the Contracting States shall if necessary consult each
other.

Article 10
Dividends

1 — Dividends paid by a company which is a resident
of a Contacting State to a resident of the other Con-
tracting State may be taxed in that other State.

2 — However, such dividends may also be taxed in
the Contacting State of which the company paying the
dividends is a resident and according to the laws of
that State, but if the beneficial owner of the dividends
is a resident of the other Contracting State the tax so
charged shall not exceed 15 per cent of the gross amount
of the dividends.

The competent authorities of the Contracting States
shall by mutual agreement settle the mode of application
of these limitations.

This paragraph shall not affect the taxation of the
company in respect of the profits out of which the div-
idends are paid.

3 — Notwithstanding the provisions of paragraph 2,
if the beneficial owner is a company that, for an unin-
terrupted period of two years prior to the payment of
the dividend, owns directly at least 25 per cent of the
capital stock (capital social) of the company paying the
dividends, the tax so charged shall not exceed with
respect to dividends paid after December 31, 1996, 10
per cent of the gross amount of such dividends.

4 — The term «dividends» as used in this article
means income from shares, «jouissance» shares or
«jouissance» rights, mining shares, founders’shares or
other rights, not being debt-claims, participating in prof-
its, as well as income from other corporate rights which
is subjected to the same taxation treatment as income
from shares by the laws of the State of which the com-
pany making the distribution is a resident. The provisions
of this article shall also apply to profits paid to a person
associated to a business activity carried out by another
person under an arrangement for participation in profits
as laid down by the law of each Contracting State (in
case of Portugal, associação em participação).

5 — The provisions of paragraphs 1, 2 and 3 shall
not apply if the beneficial owner of the dividends, being
a resident of a Contracting State, carries on business
in the other Contracting State of which the company
paying the dividends is a resident, through a permanent
establishment situated therein, or performs in that other
State independent personal services from a fixed base
situated therein, and the holding in respect of which
the dividends are paid is effectively connected with such
permanent establishment or fixed base. In such case
the provisions of article 7 or article 14, as the case may
be, shall apply.

6 — Where a company which is a resident of a Con-
tracting State derives profits or income from the other
Contracting State, that other State may not impose any
tax on the dividends paid by the company, except insofar
as such dividends are paid to a resident of that other
State or insofar as the holding in respect of which the
dividends are paid is effectively connected with a per-
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manent establishment or a fixed base situated in that
other State, nor subject the company’s undistributed
profits to a tax on the company’s undistributed profits,
even if the dividends paid or the undistributed profits
consist wholly or partly of profits or income arising in
such other State.

Article 11
Interest

1 — Interest arising in a Contracting State and paid
to a resident of the other Contracting State may be
taxed in that other State.

2 — However, such interest may also be taxed in the
Contracting State in which it arises and according to
the laws of that State, but if the beneficial owner of
the interest is a resident of the other Contracting State,
the tax so charged shall not exceed 10 per cent of the
gross amount of the interest. The competent authorities
of the Contracting State shall by mutual agreement settle
the mode of application of this limitation.

3 — Notwithstanding the provisions of paragraph 2,
interest arising in a Contracting State shall be exempted
from tax in that State:

a) If the debtor of such interest is the Government
of that State, a political or administrative sub-
division or a local authority thereof; or

b) If interest is paid to the Government of the
other Contracting State, a political or admin-
istrative subdivision or a local authority thereof
or an institution or body (including a financial
institution) in connection with any financing
granted by them under an agreement between
the Governments of the Contracting States; or

c) In respect of loans or credit made by the Central
Banks of the Contracting States and any other
financial institution controlled by the State and
financing external business which may be agreed
upon between the competent authorities of the
Contracting States.

4 — The term «interest» as used in this article means
income from debt-claims of every kind, whether or not
secured by mortgage and whether or not carrying a right
to participate in the debtor’s profits, and in particular,
income from government securities and income from
bonds or debentures, including premiums and prizes
attaching to such securities, bonds or debentures. Pen-
alty charges for late payment shall not be regarded as
interest for the purpose of this article.

5 — The provisions of paragraphs 1, 2 and 3 shall
not apply if the beneficial owner of the interest, being
a resident of a Contracting State, carries on business
in the other Contracting State in which the interest ari-
ses, througt a permanent establishment situated therein,
or performs in that other State independent personal
services from a fixed base situated therein, and the debt-
claim in respect of which the interest is paid is effectively
connected with such permanent establishment or fixed
base. In such case the provisions of article 7 or article 14,
as the case may be, shall apply.

6 — Interest shall be deemed to arise in a Contracting
State when the payer is a resident of that State. Where,
however, the person paying the interest, whether he is
a resident of a Contracting State or not, has in a Con-
tracting State a permanent establishment or a fixed base
in connection with which the indebtedness on which
the interest is paid was incurred, and such interest is

borne by such permanent establishment or fixed base,
then such interest shall be deemed to arise in the State
in which the permanent establishment or fixed base is
situated.

7 — Where, by reason of a special relationship
between the payer and the beneficial owner or between
both of them and some other person, the amount of
the interest, having regard to the debt-claim for which
it is paid, exceeds the amount which would have been
agreed upon by the payer and the beneficial owner in
the absence of such relationship, the provisions of this
article shall apply only to the last-mentioned amount.
In such case, the excess part of the payments shall remain
taxable according to the laws of each Contracting State,
due regard being had to the other provisions of this
Convention.

Article 12
Royalties

1 — Royalties arising in a Contracting State and paid
to a resident of the other Contracting State may be
taxed in that other State.

2 — However, such royalties may also be taxed in the
Contracting State in which they arise, and according
to the laws of that State, but if the recipient is the ben-
eficial owner of the royalties the tax so charged shall
not exceed 10 per cent of the gross amount of the roy-
alties. The competent authorities of the Contracting
States shall by mutual agreement settle the mode of
application of this limitation.

3 — The term «royalties», as used in this article,
means payments of any kind received as a consideration
for the use of, or the right to use, any copyright of
literary, artistic or scientific work including cinemato-
graph films and films or tapes for radio or television
broadcasting, any patent, trade mark, design or model,
plan, secret formula or process, or for the use of, or
the right to use, industrial, commercial, or scientific
equipment, or for information concerning industrial,
commercial or scientific experience.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not
apply if the beneficial owner of the royalties, being a
resident of a Contracting State, carries on business in
the other Contracting State in which the royalties arise,
through a permanent establishment situated therein, or
performs in that other State independent personal ser-
vices from a fixed base situated therein, and the right
or property in respect of which the royalties are paid
is effectively connected with such permanent establish-
ment or fixed base. In such case the provisions of article 7
or article 14, as the case may be, shall apply.

5 — Royalties shall be deemed to arise in a Contract-
ing State when the payer is a resident of that State.
Where, however, the person paying the royalties,
whether he is a resident of a Contracting State or not,
has in a Contracting State a permanent establishment
or a fixed base in connection with wich the obligation
to pay the royalties was incurred, and such royalties
are borne by that permanent establishment or fixed base,
then such royalties shall be deemed to arise in the State
in which the permanent establishment or fixed base is
situated.

6 — Where, by reason of a special relationship
between the payer and the beneficial owner or between
both of them and some other person, the amount of
the royalties, having regard to the use, right or infor-
mation for which they are paid, exceeds the amount
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wich would have been agreed upon by the payer and
the beneficial owner in the absence of such relationship,
the provisions of this article shall apply only to the last-
mentioned amount. In such case, the excess part of the
payments shall remain taxable according to the laws of
each Contracting State, due regard being had to the
other provisions of this Convention.

Article 13

Capital gains

1 — Gains derived by a resident of a Contracting State
from the alienation of immovable property referred to
in article 6 and situated in the other Contracting State
may be taxed in that other State.

2 — Gains from the alienation of movable property
forming part of the business property of a permanent
establishment which an enterprise of a Contracting State
has in the other Contracting State or of movable prop-
erty pertaining to a fixed base available to a resident
of a Contracting State in the other Contracting State
for the purpose of performing independent personal ser-
vices, including such gains from the alienation of such
a permanent establishment (alone or with the whole
enterprise) or of such fixed base, may be taxed in that
other State.

3 — Gains from the alienation of ships, aircraft or
road transport vehicles operated in international traffic
or movable property pertaining to the operation of such
ships, aircraft or road transport vehicles, shall be taxable
only in the Contracting State in which the place of effec-
tive management of the enterprise is situated.

4 — Gains from the alienation of any property other
than that referred to in paragraphs 1, 2 and 3, shall
be taxable only in the Contracting State of which the
alienator is a resident.

Article 14

Independent personal services

1 — Income derived by a resident of a Contracting
State in respect of professional services or other activities
of an independent character shall be taxable only in
that State unless he has a fixed base regularly available
to him in the other Contracting State for the purpose
of performing his activities. If he has such a fixed base,
the income may be taxed in the other State but only
so much of it as is attributable to that fixed base.

2 — The term «professional services» includes espe-
cially independent scientific, literary, artistic, educa-
tional or teaching activities as well as the independent
activities of physicians, lawyers, engineers, architects,
dentists and accountants.

Article 15

Dependent personal services

1 — Subject to the provisions of articles 16, 18, 19
and 20, salaries, wages and other similar remuneration
derived by a resident of a Contracting State in respect
of an employment shall be taxable only in that State
unless the employment is exercised in the other Con-
tracting State. If the employment is so exercised, such
remuneration as is derived therefrom may be taxed in
that other state.

2 — Notwithstanding the provisions of paragraph 1,
remuneration derived by a resident of a Contracting
State in respect of an employment exercised in the other
Contracting State shall be taxable only in the first-mentioned
State if:

a) The recipient is present in the other State for
a period or periods not exceeding in the aggre-
gate 183 days in any twelve month period com-
mencing or ending in the fiscal year concerned;
and

b) The remuneration is paid by, or on behalf of
an employer who is not a resident of the other
State; and

c) The remuneration is not borne by a permanent
establishment or a fixed base which the
employer has in the other State.

3 — Notwithstanding the preceding provisions of this
article, remuneration derived in respect of an employ-
ment exercised abroad a ship, aircraft or road transport
vehicle operated in international traffic may be taxed
in the Contracting State in which the place of effective
management of the enterprise is situated.

Article 16
Directors’ fees

Directors’ fees and other similar payments derived
by a resident of a Contracting State in his capacity as
a member of the board of directors of a company which
is a resident of the other Contracting State may be taxed
in that other State.

Article 17
Artistes and sportsmen

1 — Notwithstanding the provisions of articles 14 and
15, income derived by a resident of a Contracting State
as an entertainer, such as a theatre, motion picture,
radio or television artiste, or a musician, or as a sports-
man, from his personal activities as such exercised in
the other Contracting State, may be taxed in that other
State.

2 — Where income in respect of personal activities
exercised by an entertainer or a sportsman in his capacity
as such accrues not to the entertainer or a sportsman
himself but to another person, that income, may not-
withstanding the provisions of articles 7, 14 and 15, be
taxed in the Contracting State in which the activities
of the entertainer or sportsman are exercised.

3 — Notwithstanding the provisions of paragraphs 1
and 2 of this article, income mentioned in this article
shall be exempt from tax in the Contracting State in
which the activity of the entertainer or sportsman is
exercised provided that this activity is supported for the
most part out of public funds of this State or of the
other State or the activity is exercised under a cultural
agreement or arrangement between the Contracting
States.

Article 18
Pensions

Subject to the provisions of paragraph 2 of article 19,
pensions and other similar remuneration paid to a res-
ident of a Contracting State in consideration of past
employment shall be taxable only in that State.
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Article 19

Government service

1 — a) Salaries, wages and other similar remuner-
ation, other than a pension, paid by a Contracting State
or a political or administrative subdivision or a local
authority thereof to an individual in respect of services
rendered to that State or subdivision or authority shall
be taxable only in that State.

b) However, such salaries, wages and other similar
remuneration shall be taxable only in the other Con-
tracting State if the services are rendered in that State
and the individual is a resident of that State who:

i) Is a national of that State; or
ii) Did not become a resident of that State solely

for the purpose of rendering the services.

2 — a) Any pension paid by, or out of funds created
by, a Contracting State or a political or administrative
subdivision or a local authority thereof to an individual
in respect of services rendered to that State or sub-
division or authority shall be taxable only in that State.

b) However, such pension shall be taxable only in
the other Contracting State if the individual is a resident
of, and a national of that State.

3 — The provisions of articles 15, 16, 17 and 18 shall
apply to salaries, wages and other similar remuneration,
and to pensions, in respect of services rendered in con-
nection with a business carried on by a Contracting State
or a political or administrative subdivision or a local
authority thereof.

Article 20

Professors and researchers

1 — Remuneration received for theaching or scien-
tific research by an individual who is or was immediately
before visiting a Contracting State a resident of the other
Contracting State and who is present in the first State
during a period not exceeding two years for the purpose
of scientific research or for teaching at a university, col-
lege, establishment for higher education, research insti-
tute or other similar establishment shall be exempt from
tax in the first State provided that all such entities have
non-profitmaking purposes and the income is not taxed
in the other State.

2 — The provision of paragraph 1 shall not apply to
income from research if such research is undertaken
not in the public interest but primarily for the private
benefit of a specific person or persons.

Article 21

Students

Payments which a student or business apprentice who
is or was immediately before visiting a Contracting State
a resident of the other Contracting State and who is
present in the first-mentioned State solely for the pur-
pose of his education or training receives for the purpose
of his maintenance, education or training shall not be
taxed in that State, provided that such payments arise
from sources outside that State.

Article 22
Other income

1 — Items of income of a resident of a Contracting
State, wherever arising, not dealt with in the foregoing
articles of this Convention shall be taxable only in that
State.

2 — The provisions of paragraph 1 shall not apply
to income, other than income from immovable property
as defined in paragraph 2 or article 6, if the recipient
of such income, being a resident of a Contracting State,
carries on business in the other Contracting State
through a permanent establishment situated therein, or
performs in that other State independent personal ser-
vices from a fixed base situated therein, and the right
or property in respect of which the income is paid is
effectively connected with such permanent establish-
ment or fixed base. In such case the provisions of article 7
or article 14, as the case may be, shall apply.

CHAPTER IV

Elimination of double taxation

Article 23
Methods for elimination of double taxation

The double taxation shall be eliminated as follows:

a) In the case of a resident of Poland:

i) Where a resident of Poland derives income
which, in accordance whith the provisions
of this Convention may be taxed in Por-
tugal, Poland shall, subject to the provi-
sions of subparagraph ii), exempt such
income from tax. Poland may in calculating
the amount of tax on the remaining income
of such resident apply the rate of tax which
would have been applicable if the exemp-
ted income had not been so exempted;

ii) Where a resident of Poland derives items
of income which in accordance with the
provisions of articles 10, 11 and 12, may
be taxed in Portugal, Poland shall allow
as a deduction from the tax on the income
of that resident an amount equal to the
income tax paid in Portugal. Such deduc-
tion shall not, however, exceed that part
of the tax, as computed before the deduc-
tion is given, which is attributable to such
items of income derived from Portugal;
and

iii) Where in accordance with any provision
of the Convention income derived by a
resident of Poland is exempt from tax in
this State, Poland may nevertheless, in
calculating the amount of tax on the
remaining income of such resident, take
into account the exempted income;

b) In the case of a resident of Portugal:

i) Where a resident of Portugal derives
income which, in accordance with the
provisions of this Convention, may be
taxed in Poland, Portugal shall allow as
a deduction from the tax on the income
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of that resident an amount equal to the
income tax paid in Poland; such deduc-
tion shall not, however, exceed that part
of the income tax as computed before
the deduction is given, which is attribu-
table to the income which may be taxed
in Poland; and

ii) Where in accordance with any provision
of the Convention income derived by a
resident of Portugal is exempt from tax
in this State, Portugal may nevertheless,
in calculating the amount of tax on the
remaining income of such resident, take
into account the exempted income.

CHAPTER V

Special provisions

Article 24

Non-discrimination

1 — Nationals of a Contracting State shall not be sub-
jected in the other Contracting State to any taxation
or any requirement connected therewith, which is other
or more burdensome than the taxation and connected
requirements to which nationals of that other State in
the same circumstances, in particular with respect to
residence, are or may be subjected. This provision shall,
notwithstanding the provisions of article 1, also apply
to persons who are not residents of one or both of the
Contracting States.

2 — The taxation on a permanent establishment
which an enterprise of a Contracting State has in the
other Contracting State shall not be less favourably lev-
ied in that other State than the taxation levied on enter-
prises of that other State carrying on the same activities.
This provision shall not be construed as obliging a Con-
tracting State to grant to residents or the other Con-
tracting State any personal allowances, reliefs and reduc-
tions for taxation purposes on account of civil status
or family responsibilities which it grants to its own
residents.

3 — Except where the provisions of paragraph 1 of
articles 9, paragraph 7 of article 11, or paragraph 6 of
article 12, apply, interest, royalties and other disburse-
ments paid by an enterprise of a Contracting State to
a resident of the other Contracting State shall, for the
purpose of determining the taxable profits of such enter-
prise, be deductible under the same conditions as if they
had been paid to a resident of the first-mentioned State.

4 — Enterprises of a Contracting State, the capital of
which is wholly or partly owned or controlled, directly
or indirectly, by one or more residents of the other Con-
tracting State, shall not be subjected in the first-mentioned
State to any taxation or any requirement connected there-
with which is other or more burdensome than the taxation
and connected requirements to which other similar enter-
prises of the first-mentioned State are or may be subjected.

5 — The provisions of this article shall, notwithstand-
ing the provisions of article 2, apply to taxes of every
kind and description.

Article 25
Mutual agreement procedure

1 — Where a person considers that the actions of one
or both of the Contracting States result or will result
for him in taxation not in accordance with the provisions
of this Convention, he may, irrespective of the remedies
provided by the domestic law of those States, present
his case to the competent authority of the Contracting
State of which he is a resident or, if his case comes
under paragraph 1 of article 24, to that of the Con-
tracting State of which he is a national. The case must
be presented within three years from the first notification
of the action resulting in taxation not in accordance
with the provisions of the Convention.

2 — The competent authority shall endeavour, if the
objection appears to it to be justified and if it is not
itself able to arrive at a satisfactory solution, to resolve
the case by mutual agreement with the competent
authority of the other Contracting State, with a view
to the avoidance of taxation which is not in accordance
with the Convention. Any agreement reached shall be
implemented notwithstanding any time limits in the
domestic law of the Contracting States.

3 — The competent authorities of the Contracting
States shall endeavour to resolve by mutual agreement
any dificulties or doubts arising as to the interpretation
or application of the Convention. They may also consult
together for the elimination of double taxation in cases
not provided for in the Convention.

4 — The competent authorities of the Contracting
States may communicate with each other directly, includ-
ing through a joint commission consisting of themselves
or their representatives, for the purpose of reaching an
agreement in the sense of the preceding paragraphs.

Article 26
Exchange of information

1 — The competent authorities of the Contracting
States shall exchange such information as is necessary
for carrying out the provisions of this Convention or
of the domestic laws of the Contracting States concern-
ing taxes covered by the Convention insofar as the tax-
ation thereunder is not contrary to the Convention. The
exchange of information is not restricted by article 1.
Any information received by a Contracting State shall
be treated as secret in the same manner as information
obtained under the domestic laws of that State and shall
be disclosed only to persons or authorities (including
courts and administrative bodies) concerned with the
assessment or collection of, the enforcement or pros-
ecution in respect of, or the determination of appeals
in relation to, the taxes covered by the Convention. Such
persons or authorities shall use the information only
for such purposes. They may disclose the information
in public court proceedings or in judicial decisions.

2 — In no case shall the provisions of paragraph 1
be construed so as to impose on a Contracting State
the obligation:

a) To carry out administrative measures at variance
with the laws and administrative practice of that
or of the other Contracting State;

b) To supply information which is not obtainable
under the laws or in the normal course of the
administration of that or of the other Contract-
ing State;
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c) To supply information which would disclose any
trade, business, industrial, commercial or pro-
fessional secret or trade process, or information,
the disclosure of which would be contrary to
public policy (ordre public).

Article 27
Members of diplomatic missions and consular posts

Nothing in this Convention shall affect the fiscal priv-
ileges of members of diplomatic missions and consular
posts under the general rules of international law or
under the provisions of special agreements.

CHAPTER VI

Final provisions

Article 28
Entry into force

1 — This Convention shall be ratified and the instru-
ments of ratification shall be exchanged at . . . as soon
as possible.

2 — The Convention shall enter into force upon the
exchange of instruments of ratification and its provisions
shall have effect:

a) In respect of taxes withheld at source, the fact
giving rise to them appearing on or after the
first day of January of the year next following
the year in which this Convention enters into
force; and

b) In respect of other taxes as to income arising
in any fiscal year beginning on or after the first
day of January in the year next following the
year in which this Convention enters into force.

Article 29
Termination

This Convention shall remain in force until terminated
by a Contracting State. Either Contracting State may
terminate the Convention, through diplomatic channels,
by giving notice of termination at least six months before
the end of any calendar year following after the period
of five years from the date on which the Convention
enters into force. In such event the Convention shall
cease to have effect:

a) In respect of taxes withheld at source, the fact
giving rise to them appearing on or after the
first day of January in the year next following
the date on which the period specified in the
said notice of termination expires; and

b) In respect of other taxes as to income arising
in the fiscal year beginning on or after the first
day of January in the year next following the
date on which the period specified in the said
notice of termination expires.

In witness whereof the undersigned, duly authorized
thereto, have signed this Convention.

Done at Lisbon, on 9th May of 1995, in two originals,
each in the English, Portuguese and Polish languages,
the three texts being equally authentic. In case of any
divergence of interpretation, the English text shall
prevail.

For the Portuguese Republic:

For the Republic of Poland:

MINISTÉRIO DO AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 239/97
de 9 de Setembro

A gestão adequada de resíduos é um desafio inadiável
para as sociedades modernas.

Com efeito, a complexidade e a gravidade dos pro-
blemas relacionados com a gestão de resíduos reves-
tem-se hoje de uma tal magnitude que não é já possível
ao Estado corresponder à tarefa fundamental que a
Constituição lhe confia, no sentido de defender a natu-
reza e o ambiente, ou de preservar os recursos naturais,
sem estruturar uma consistente política de resíduos em
lugar de destaque de uma mais vasta política de
ambiente.

É certo, porém, que este desafio, sendo das sociedades
modernas, não pode ser apenas do Estado. Na verdade,
se todos têm direito a um ambiente de vida humano,
sadio e ecologicamente equilibrado, têm também o
dever de o defender. É natural, portanto, que a ideia
de co-responsabilidade social inspire tanto as opções
políticas como o regime jurídico em matéria de gestão
dos resíduos e que a Lei de Bases do Ambiente, Lei
n.o 11/87, de 7 de Abril, tenha, no n.o 3 do seu artigo 24.o,
consagrado o princípio da responsabilidade do produtor
pelos resíduos que produza — princípio conforme, aliás,
com a legislação comunitária.

O quadro jurídico da gestão dos resíduos foi pela
primeira vez definido entre nós pelo Decreto-Lei
n.o 488/85, de 25 de Novembro, que seria revogado,
10 anos depois, pelo Decreto-Lei n.o 310/95, de 20 de
N o v e m b r o , o q u a l t r a n s p ô s a s D i r e c t i v a s
n.os 91/156/CEE, de 18 de Março, e 91/689/CEE, de
12 de Dezembro.

Contudo, cedo se revelou que essa alteração legis-
lativa era ainda insuficiente, sendo agora chegado o
momento de rever esse diploma, por forma a adaptá-lo
às novas opções políticas e a introduzir os aperfeiçoa-
mentos que a experiência revelou convenientes — sem
deixar de assegurar, no entanto, a transposição do refe-
rido normativo comunitário.

A nova lei dos resíduos reafirma, pois, o princípio
da responsabilidade do produtor pelos resíduos que pro-
duza e introduz um mecanismo autónomo de autori-
zação prévia das operações de gestão de resíduos, que
não se confunde com o licenciamento das actividades
em que por vezes tais operações se integram, como
sucede, no caso dos resíduos industriais, com o licen-
ciamento industrial.

Refira-se ainda a consagração de uma nova categoria
de resíduos, designada «outros tipos de resíduos», ao
lado dos resíduos sólidos urbanos, hospitalares e indus-
triais, e que permitirá evitar dúvidas quanto ao enqua-
dramento legislativo de certas situações.
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Foi ouvida a Associação Nacional dos Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos das alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 201.o

da Constituição, e em desenvolvimento do regime jurí-
dico estabelecido pela Lei n.o 11/87, de 7 de Abril, o
Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece as regras a que fica
sujeita a gestão de resíduos, nomeadamente a sua reco-
lha, transporte, armazenagem, tratamento, valorização
e eliminação, por forma a não constituir perigo ou causar
prejuízo para a saúde humana ou para o ambiente.

Artigo 2.o

Âmbito

Ficam excluídos do âmbito de aplicação deste
diploma, quando sujeitos a legislação especial:

a) Os resíduos radioactivos;
b) Os resíduos resultantes da prospecção, extrac-

ção, tratamento e armazenagem de recursos
minerais, bem como da exploração de pedreiras;

c) Os cadáveres de animais e os resíduos agrícolas
que sejam matérias fecais ou outras substâncias
naturais não perigosas aproveitadas nas explo-
rações agrícolas;

d) As águas residuais, com excepção dos resíduos
em estado líquido;

e) Os explosivos abatidos à carga ou em fim de
vida;

f) Os efluentes gasosos emitidos para a atmosfera.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) Resíduos: quaisquer substâncias ou objectos de
que o detentor se desfaz ou tem intenção ou
obrigação de se desfazer, nomeadamente os pre-
vistos em portaria dos Ministros da Economia,
da Saúde, da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas e do Ambiente, em con-
formidade com o Catálogo Europeu de Resí-
duos, aprovado por decisão da Comissão Euro-
peia;

b) Resíduos perigosos: os resíduos que apresentem
características de perigosidade para a saúde ou
para o ambiente, nomeadamente os definidos
em portaria dos Ministros da Economia, da
Saúde, da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas e do Ambiente, em con-
formidade com a Lista de Resíduos Perigosos,
aprovada por decisão do Conselho da União
Europeia;

c) Resíduos industriais: os resíduos gerados em
actividades industriais, bem como os que resul-
tem das actividades de produção e distribuição
de electricidade, gás e água;

d) Resíduos urbanos: os resíduos domésticos ou
outros resíduos semelhantes, em razão da sua
natureza ou composição, nomeadamente os pro-
venientes do sector de serviços ou de estabe-
lecimentos comerciais ou industriais e de uni-
dades prestadoras de cuidados de saúde, desde
que, em qualquer dos casos, a produção diária
não exceda 1100 l por produtor;

e) Resíduos hospitalares: os resíduos produzidos
em unidades de prestação de cuidados de saúde,
incluindo as actividades médicas de diagnóstico,
prevenção e tratamento da doença, em seres
humanos ou em animais, e ainda as actividades
de investigação relacionadas;

f) Outros tipos de resíduos: os resíduos não con-
siderados como industriais, urbanos ou hos-
pitalares;

g) Produtor: qualquer pessoa, singular ou colec-
tiva, cuja actividade produza resíduos ou que
efectue operações de tratamento, de mistura ou
outras que alterem a natureza ou a composição
de resíduos;

h) Detentor: qualquer pessoa, singular ou colec-
tiva, incluindo o produtor, que tenha resíduos
na sua posse;

i) Gestão de resíduos: as operações de recolha,
transporte, armazenagem, tratamento, valoriza-
ção e eliminação de resíduos, incluindo a moni-
torização dos locais de descarga após o encer-
ramento das respectivas instalações, bem como
o planeamento dessas operações;

j) Recolha: a operação de apanha de resíduos com
vista ao seu transporte;

l) Transporte: a operação de transferir os resíduos
de um local para outro;

m) Armazenagem: a deposição temporária e con-
trolada, por prazo não indeterminado, de resí-
duos antes do seu tratamento, valorização ou
eliminação;

n) Reutilização: a reintrodução, em utilização aná-
loga e sem alterações, de substâncias, objectos
ou produtos nos circuitos de produção ou de
consumo, por forma a evitar a produção de
resíduos;

o) Valorização: as operações que visem o reapro-
veitamento dos resíduos, identificadas em por-
taria do Ministro do Ambiente;

p) Tratamento: quaisquer processos manuais, mecâ-
nicos, físicos, químicos ou biológicos que alte-
rem as características de resíduos, por forma
a reduzir o seu volume ou perigosidade, bem
como a facilitar a sua movimentação, valoriza-
ção ou eliminação;

q) Estações de transferência: instalações onde os
resíduos são descarregados com o objectivo de
os preparar para serem transportados para
outro local de tratamento, valorização ou eli-
minação;

r) Estações de triagem: instalações onde os resí-
duos são separados, mediante processos
manuais ou mecânicos, em materiais constituin-
tes destinados a valorização ou a outras ope-
rações de gestão;

s) Eliminação: as operações que visem dar um des-
tino final adequado aos resíduos, identificadas
em portaria do Ministro do Ambiente;

t) Instalação de incineração: qualquer equipa-
mento técnico afecto ao tratamento de resíduos
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por via térmica, com ou sem recuperação do
calor produzido por combustão, incluindo o
local de implantação e o conjunto da instalação,
nomeadamente o incinerador, seus sistemas de
alimentação por resíduos, por combustíveis ou
pelo ar, os aparelhos e dispositivos de controlo
das operações de incineração, de registo e de
vigilância contínua das condições de incine-
ração;

u) Aterros: instalações de eliminação utilizadas
para a deposição controlada de resíduos, acima
ou abaixo da superfície do solo.

CAPÍTULO II

Da gestão de resíduos em geral

Artigo 4.o

Objectivos gerais

1 — A gestão de resíduos visa, preferencialmente, a
prevenção ou redução da produção ou nocividade dos
resíduos, nomeadamente através da reutilização e da
alteração dos processos produtivos, por via da adopção
de tecnologias mais limpas, bem como da sensibilização
dos agentes económicos e dos consumidores.

2 — Subsidiariamente, a gestão de resíduos visa asse-
gurar a sua valorização, nomeadamente através de reci-
clagem, ou a sua eliminação adequada.

Artigo 5.o

Planos de gestão de resíduos

1 — As orientações fundamentais da política de ges-
tão de resíduos constam do plano nacional de gestão
de resíduos, elaborado pelo Instituto dos Resíduos e
aprovado por despacho conjunto dos Ministros da Eco-
nomia, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas, da Saúde e do Ambiente.

2 — A execução do plano nacional de gestão de resí-
duos é apoiada por planos estratégicos sectoriais, cuja
elaboração compete ao Instituto dos Resíduos e às
demais entidades competentes em razão da matéria,
nomeadamente:

a) A Direcção-Geral da Indústria e a Direcção-
-Geral da Energia, no caso dos resíduos indus-
triais;

b) A Direcção-Geral da Saúde, no caso dos resí-
duos hospitalares;

c) Os municípios ou as associações de municípios,
no caso dos resíduos urbanos;

d) Os serviços competentes do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
no caso de outros tipos de resíduos com origem
em actividades agrícolas, florestais, agro-indus-
triais ou pecuárias.

3 — Os planos estratégicos sectoriais referidos no
número anterior são aprovados por despacho conjunto
dos ministros que tutelam as entidades competentes para
a sua elaboração.

Artigo 6.o

Responsabilidade pela gestão

1 — A responsabilidade pelo destino final dos resí-
duos é de quem os produz, sem prejuízo da respon-
sabilidade de cada um dos operadores na medida da

sua intervenção no circuito de gestão desses resíduos
e salvo o disposto em legislação especial.

2 — Para efeitos do número anterior, consideram-se
responsáveis pelo destino final a dar aos resíduos,
nomeadamente:

a) Os municípios ou as associações de municípios,
no caso dos resíduos urbanos, sem prejuízo do
disposto no n.o 6 do presente artigo;

b) Os industriais, no caso dos resíduos industriais;
c) As unidades de saúde, no caso dos resíduos

hospitalares.

3 — Os custos de gestão dos resíduos são suportados
pelo respectivo produtor.

4 — Quando o produtor seja desconhecido ou inde-
terminado, a responsabilidade pelo destino final a dar
aos resíduos e pelos custos da respectiva gestão cabe
ao respectivo detentor.

5 — Quando os resíduos sejam provenientes de países
terceiros, a responsabilidade pelo destino final a dar
aos resíduos e pelos custos da respectiva gestão cabe
ao responsável pela sua introdução em território nacio-
nal.

6 — A responsabilidade atribuída aos municípios ou
associações de municípios, nos termos da alínea a) do
n.o 2 do presente artigo, não isenta os respectivos muní-
cipes do pagamento das correspondentes taxas ou tarifas
pelo serviço prestado, a título de gestão directa ou
delegada.

CAPÍTULO III

Das operações de gestão de resíduos

SECÇÃO I

Operações proibidas

Artigo 7.o

Proibições

1 — É proibido o abandono de resíduos, bem como
a sua emissão, transporte, armazenagem, tratamento,
valorização ou eliminação por entidades ou em insta-
lações não autorizadas.

2 — É proibida a descarga de resíduos, salvo em locais
e nos termos determinados por autorização prévia.

3 — São proibidas as operações de gestão de resíduos
em desrespeito das regras legais ou das normas técnicas
imperativas aprovadas nos termos da lei.

4 — São proibidas a incineração de resíduos no mar
e a sua injecção no solo.

5 — O lançamento e a imersão de resíduos no mar
regem-se pelo disposto em legislação especial e pelas
normas internacionais em vigor.

SECÇÃO II

Autorização de operações

Artigo 8.o

Autorização prévia

1 — As operações de armazenagem, tratamento, valo-
rização e eliminação de resíduos estão sujeitas a auto-
rização prévia.

2 — O disposto no número anterior não se aplica à
armazenagem de resíduos industriais efectuada no pró-
prio local de produção.
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3 — A autorização prevista no n.o 1 não prejudica
a sujeição a licenciamento industrial das actividades que
constem da Tabela de Classificação de Actividades
Industriais.

Artigo 9.o

Autoridades competentes

1 — A autorização das operações referidas no artigo
anterior compete ao Ministro do Ambiente sempre que
as mesmas estejam sujeitas, nos termos da lei, a avaliação
prévia do impacte ambiental, sem prejuízo do disposto
no n.o 4.

2 — A autorização das operações referidas no artigo
anterior compete ao presidente do Instituto dos Resí-
duos no caso de:

a) Projectos de operações que envolvam resíduos
perigosos;

b) Projectos de operações de incineração de resí-
duos não perigosos;

c) Projectos de execução ou de encerramento de
aterros, estações de compostagem e estações de
transferência ou de triagem, destinados à valo-
rização ou eliminação de resíduos urbanos,
quando se trate de sistemas multimunicipais;

d) Projectos de encerramento de lixeiras em áreas
abrangidas por sistemas multimunicipais.

3 — A autorização das operações referidas no artigo
anterior compete ao director regional do ambiente e
dos recursos naturais no caso de:

a) Projectos de execução ou de encerramento de
aterros, estações de compostagem e estações de
transferência ou de triagem, destinados à valo-
rização ou eliminação de resíduos urbanos,
quando se trate de sistemas municipais;

b) Projectos de encerramento de lixeiras muni-
cipais;

c) Outros projectos que envolvam resíduos não
perigosos.

4 — A autorização das operações referidas no artigo
anterior e que envolvam resíduos hospitalares compete
à Direcção-Geral de Saúde, mediante parecer vin-
culativo do Instituto dos Resíduos.

Artigo 10.o

Processo de autorização

1 — O requerimento da autorização a que se refere
o artigo 8.o é dirigido à autoridade competente para
a decisão final, acompanhado dos elementos exigidos:

a) Nas disposições legais e regulamentares que
regem a instrução dos processos de avaliação
do impacte ambiental, quando seja o caso;

b) Por portaria do Ministro do Ambiente, no caso
de resíduos industriais, resíduos sólidos urbanos
ou outros tipos de resíduos.

2 — Nos casos em que a decisão final compete ao
Ministro do Ambiente, incumbe ao Instituto dos Resí-
duos instruir o processo de autorização.

3 — Os processos de autorização relativos à instalação
e funcionamento de unidades ou equipamentos de valo-
rização e eliminação de resíduos perigosos hospitalares
independentes ou integrados em unidades de saúde,
regem-se pelo disposto em portaria conjunta dos Minis-
tros da Saúde e do Ambiente.

Artigo 11.o

Localização

1 — Os projectos de operações de gestão de resíduos
devem ser acompanhados de parecer da Câmara Muni-
cipal competente que ateste a compatibilidade da sua
localização com o respectivo plano municipal de orde-
namento do território, bem como de parecer favorável
à localização, quanto à afectação de recursos hídricos,
a emitir pela direcção regional do ambiente e dos recur-
sos naturais competente.

2 — Na falta de plano municipal de ordenamento do
território plenamente eficaz, o parecer referido no
número anterior compete à respectiva comissão de coor-
denação regional

3 — São nulas e de nenhum efeito as autorizações
concedidas em desrespeito do disposto nos números
anteriores.

Artigo 12.o

Parecer

As autorizações relativas a projectos de operações
de incineração de resíduos só podem ser concedidas
mediante parecer prévio do Instituto de Meteorologia.

Artigo 13.o

Prazo

Os processos de autorização a que se referem os arti-
gos anteriores devem estar concluídos no prazo de
90 dias, a contar da entrega do projecto.

SECÇÃO III

Disposições especiais

Artigo 14.o

Normas técnicas

As operações de gestão de resíduos regem-se por nor-
mas técnicas, nomeadamente em matéria de projecto
e exploração, a aprovar por portaria do Ministro do
Ambiente, sem prejuízo da legislação especial aplicável.

Artigo 15.o

Transporte

1 — As regras sobre as operações de transporte de
resíduos em território nacional e os modelos das res-
pectivas guias de acompanhamento são aprovados por
portaria conjunta dos Ministros da Administração
Interna, do Equipamento, do Planeamento e Adminis-
tração do Território, da Saúde e do Ambiente.

2 — O movimento transfronteiriço de resíduos
rege-se por legislação especial.

CAPÍTULO IV

Do registo de resíduos

Artigo 16.o

Registo de resíduos

1 — Quem efectue qualquer operação de gestão de
resíduos deve, obrigatoriamente, possuir um registo
actualizado do qual conste:

a) A quantidade e tipo de resíduos recolhidos,
armazenados, transportados, tratados, valoriza-
dos ou eliminados;
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b) A origem e destino dos resíduos;
c) A identificação da operação efectuada.

2 — Os destinatários da obrigação prevista no número
anterior têm o dever de guardar o registo aí referido
durante os cinco anos subsequentes à respectiva actua-
lização e de o disponibilizar a solicitação das entidades
competentes para a fiscalização do cumprimento do dis-
posto no presente diploma.

Artigo 17.o

Envio de registo

1 — Os produtores de resíduos, salvo os gerados em
resultado das operações referidas no número seguinte,
têm o dever de enviar anualmente às autoridades com-
petentes um registo dos resíduos que produzam, nos
termos definidos por:

a) Portaria conjunta dos Ministros da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, da Eco-
nomia e do Ambiente, no caso dos resíduos
industriais;

b) Portaria conjunta dos Ministros da Saúde e do
Ambiente, no caso dos resíduos hospitalares;

c) Portaria do Ministro do Ambiente, no caso dos
resíduos urbanos;

d) Portaria do Ministro do Ambiente, no caso de
outros tipos de resíduos.

2 — Os operadores que exerçam actividades de arma-
zenagem em local diferente do local de produção, tra-
tamento, valorização ou eliminação de resíduos devem
enviar anualmente às autoridades competentes um
registo dos resíduos armazenados, tratados, valorizados
ou eliminados, bem como das operações que efectuem,
nos termos definidos por portaria do Ministro do
Ambiente.

CAPÍTULO V

Fiscalização e sanções

Artigo 18.o

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente diploma
incumbe ao Instituto dos Resíduos, à Direcção-Geral
do Ambiente e às direcções regionais do ambiente e
dos recursos naturais, bem como às demais entidades
com competência para autorizar operações de gestão
de resíduos e às autoridades policiais.

Artigo 19.o

Medidas cautelares

O Ministro da Saúde ou o Ministro do Ambiente
podem, por despacho, em caso de emergência ou perigo
grave para a saúde pública ou o ambiente, adoptar medi-
das cautelares adequadas, nomeadamente a suspensão
de qualquer operação de gestão de resíduos.

Artigo 20.o

Contra-ordenações

1 — O incumprimento do dever de assegurar um des-
tino final adequado para os resíduos, pelo respectivo

responsável, nos termos do artigo 6.o, e as infracções
ao disposto nos artigos 7.o, n.os 1, 3 e 4, e 8.o, n.o 1,
bem como às regras a que se refere o artigo 15.o, n.o 1,
do presente diploma, nomeadamente as fixadas na Por-
taria n.o 335/97, de 16 de Maio, constituem contra-or-
denação punível com coima de 100 000$ a 750 000$,
no caso de pessoas singulares, e de 500 000$ a
9 000 000$, no caso de pessoas colectivas.

2 — As infracções ao disposto nos artigos 7.o, n.o 2,
16.o, n.os 1 e 2, e 17.o, n.os 1 e 2, constituem contra-
-ordenação punível com coima de 50 000$ a 500 000$,
no caso de pessoas singulares, e de 100 000$ a
3 000 000$, no caso de pessoas colectivas.

3 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.

Artigo 21.o

Sanções acessórias

1 — Às contra-ordenações previstas no artigo anterior
podem, em simultâneo com a coima e nos termos da
lei geral, ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Perda a favor do Estado dos objectos perten-
centes ao agente e utilizados na prática da
infracção;

b) Interdição do exercício de actividades de gestão
de resíduos que dependam de título público ou
de autorização ou homologação de autoridade
pública;

c) Privação do direito a subsídios ou benefício
outorgado por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em concursos
públicos que tenham por objecto a empreitada
ou a concessão de obras públicas, o forneci-
mento de bens e serviços, a concessão de ser-
viços públicos e a atribuição de licenças ou
alvarás;

e) Encerramento de estabelecimento sujeito a
autorização ou licença de autoridade admi-
nistrativa;

f) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — As sanções referidas nas alíneas b) a f) do número
anterior têm a duração máxima de dois anos, contados
a partir da decisão condenatória definitiva.

Artigo 22.o

Instrução de processos e aplicação de sanções

1 — Compete às entidades fiscalizadoras do cumpri-
mento do presente diploma, salvo às autoridades poli-
ciais, instruir os processos relativos às contra-ordenações
referidas nos artigos anteriores.

2 — A instrução dos processos cujo auto seja lavrado
por autoridade policial compete às direcções regionais
do ambiente e dos recursos naturais.

3 — Compete ao dirigente máximo da entidade que
tenha instruído o processo de contra-ordenação decidir
da aplicação de coimas e sanções acessórias.

Artigo 23.o

Produto das coimas

O produto das coimas previstas no presente diploma
é afectado da seguinte forma:

a) 10% para a entidade que levanta o auto;
b) 30% para a entidade que processa a contra-

-ordenação;
c) 60% para o Estado.
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CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 24.o

Regime transitório

1 — As operações já existentes de armazenagem, tra-
tamento, valorização ou eliminação de resíduos care-
cem, quando não disponham de licença ou autorização
adequada, de autorização pela autoridade competente.

2 — As autorizações referidas no número anterior
devem ser requeridas até ao dia 31 de Dezembro de
1997 e regem-se pelo disposto nos artigos 8.o e seguintes
do presente diploma.

Artigo 25.o

Relatório

O Instituto dos Resíduos elabora, de três em três
anos, um relatório sobre a aplicação do presente diploma
e a execução do plano nacional de gestão de resíduos.

Artigo 26.o

Regiões Autónomas

O regime previsto no presente diploma aplica-se às
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, com as
adaptações determinadas pelo interesse específico,
cabendo a execução administrativa aos órgãos e serviços

das respectivas administrações regionais, sem prejuízo
da gestão a nível nacional.

Artigo 27.o

Revogação

1 — São revogados o Decreto-Lei n.o 310/95, de 20 de
Novembro, e a Portaria n.o 374/87, de 4 de Maio.

2 — Mantêm-se em vigor, até serem alterados, os
diplomas regulamentares previstos no Decreto-Lei
n.o 310/95, de 20 de Novembro

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de
Junho de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Mário Fernando de Campos Pinto — Artur Aurélio
Teixeira Rodrigues Consolado — Alberto Bernardes
Costa — João Cardona Gomes Cravinho — Augusto Car-
los Serra Ventura Mateus — Fernando Manuel Van-Zeller
Gomes da Silva — Maria de Belém Roseira Martins Coe-
lho Henriques de Pina — Elisa Maria da Costa Guimarães
Ferreira.

Promulgado em 16 de Agosto de 1997.
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